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RESUMO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define Plantas Medicinais como aquelas que 

produzem ação farmacológica. Partindo dessa premissa, a interculturalidade no Sistema Único 

de Saúde (SUS) envolve o reconhecimento e a articulação entre saberes tradicionais indígenas 

e conhecimentos científicos sobre estas plantas. Esta tese investigou a inserção do Agente 

Indígena de Cultivo no SUS, o impacto de uma capacitação intercultural em plantas 

medicinais para agentes e lideranças indígenas do Ceará e a aplicabilidade de um produto 

educacional (cartilha). A pesquisa foi desenvolvida no âmbito do projeto "Interculturalidade e 

Farmácias Vivas no SUS Ceará", articulado entre SESA-CE, UFC e DSEI-CE. 

Metodologicamente, organizou-se em três eixos: i) estudo qualitativo, baseado em análise 

documental e revisão integrativa sobre o Agente Indígena de Cultivo na assistência 

farmacêutica; ii) pesquisa-ação quanti-qualitativa, com pré e pós-teste antes e após oficina de 

capacitação intercultural envolvendo 18 agentes e lideranças dos povos Tremembé, Tabajara, 

Kalabaça, Tapeba e Pitaguary; e iii) análise documental e de conteúdo sobre a aplicabilidade 

da cartilha. Os resultados do primeiro eixo evidenciaram que a institucionalização do Agente 

Indígena de Cultivo amplia o acesso a fitoterápicos, fortalece a autonomia comunitária e 

contribui para modelos assistenciais culturalmente sensíveis. O segundo eixo demonstrou que 

houve evolução significativa na segurança para orientar a população e na internalização de 

conceitos de destoxificação, dosagem exata e preparo. Os resultados do terceiro eixo 

demonstraram que a Cartilha de Beneficiamento Primário possui elevada aplicabilidade e 

viabilidade operacional no SUS, alinhando protocolos de qualidade ao respeito irrestrito aos 

sistemas tradicionais indígenas de cura. Conclui-se que a articulação entre o Agente de 

Cultivo, a capacitação e a cartilha constitui estratégia potente para a qualificação e o 

empoderamento das lideranças, promovendo o diálogo entre ciência farmacêutica e 

conhecimento ancestral no SUS. Parecer do Comitê de Ética: nº 8.327.008 

(FACERES/CONEP). 

 

Palavras-chave: Fitoterapia. Agente Indígena de Cultivo. Capacitação intercultural. 

Assistência farmacêutica. Saberes tradicionais. Pesquisa-ação. 



 

ABSTRACT 

 

The World Health Organization (WHO) defines Medicinal Plants as those that produce a 

pharmacological action. Based on this premise, interculturality within the Unified Health 

System (SUS) involves the recognition and articulation between traditional indigenous 

knowledge and scientific insights regarding these plants. This thesis analyzed the inclusion of 

the Indigenous Cultivation Agent within the SUS, evaluated the impact of an intercultural 

training program on medicinal plants for indigenous agents and leaders in Ceará, and 

analyzed the applicability of an educational product (booklet). The research was developed 

within the scope of the project "Interculturality and Living Pharmacies in SUS Ceará", 

coordinated among SESA-CE, UFC, and DSEI-CE. Methodologically, it was organized into 

three axes: i) a qualitative study based on document analysis and an integrative review 

regarding the Indigenous Cultivation Agent in pharmaceutical assistance; ii) a quantitative-

qualitative action research with pre- and post-tests before and after an intercultural training 

workshop involving 18 agents and leaders from the Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Tapeba, 

and Pitaguary peoples; and iii) a document and content analysis on the applicability of the 

booklet. Results from the first axis showed that institutionalizing the Indigenous Cultivation 

Agent expands access to herbal medicines, strengthens community autonomy, and contributes 

to culturally sensitive care models. The second axis demonstrated significant progress in 

participants' confidence to guide the population and in the internalization of concepts such as 

detoxification, exact dosage, and preparation. The results of the third axis demonstrated that 

the Primary Processing Booklet has high applicability and operational viability within the 

SUS, aligning quality protocols with unrestricted respect for traditional indigenous healing 

systems. In conclusion, the articulation among the Cultivation Agent, the intercultural training, 

and the booklet constitutes a powerful strategy for the qualification and empowerment of 

leaders, promoting dialogue between pharmaceutical science and ancestral knowledge within 

the SUS. Ethics Committee Approval: No. 8.327.008 (FACERES/CONEP). 

 

Keywords: Herbal medicine. Indigenous Cultivation Agent. Intercultural training. 

Pharmaceutical care. Traditional knowledge. Action research. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A utilização de plantas medicinais remonta aos primeiros registros da humanidade, 

sendo uma prática difundida em diversas culturas ao longo da história (Jardim et al., 2023). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), as plantas medicinais são definidas 

como qualquer vegetal que contenha substâncias terapêuticas ou precursoras de fármacos 

semissintéticos (Brasil, 2006; World Health Organization, 2000). Ao longo dos séculos, as 

populações utilizaram as plantas não apenas para o tratamento de doenças simples, mas 

também como solução para enfermidades mais complexas, transmitindo esse conhecimento de 

geração para geração. Esse uso tradicional das plantas, especialmente nas comunidades 

indígenas, é fundamental, pois vai além das propriedades medicinais, estendendo-se para 

práticas espirituais e rituais terapêuticos (Santos et al., 2020; Santana et al., 2025). 

No Brasil, o uso de plantas medicinais no tratamento de enfermidades remonta 

aos primórdios da civilização. Os povos indígenas utilizavam as plantas para o cuidado com a 

saúde (Carbolim et al., 2025). Após a colonização, essa prática sofreu influências de europeus 

e africanos, resultando em uma síntese de saberes que configura o uso atual de plantas 

medicinais no país (Nascimento Sátiro; Higino Vieira; Ferreira da Rocha, 2024). No estado 

do Ceará, essa síntese de saberes assume contornos específicos, marcados pela forte presença 

de comunidades indígenas que resistiram ao processo colonial, bem como pela influência da 

cultura sertaneja e afro-brasileira no uso de plantas medicinais (Borges et al., 2021; Silva et 

al., 2024). 

A partir da década de 1970, a OMS reconheceu que 80% dos países em 

desenvolvimento utilizavam práticas tradicionais e 85% utilizavam plantas medicinais nos 

cuidados com a saúde, passando a incentivar a adoção dessas práticas (World Health 

Organization, 1978). Seguindo as recomendações da OMS, o Brasil passou a estimular a 

implementação de tais práticas desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1990. 

Esse movimento conquistou respaldo institucional com a criação de duas políticas públicas 

fundamentais: a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), 

instituída pela Portaria nº 971 de 3 de maio de 2006 (Brasil, 2006a), e a Política Nacional de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), estabelecida pelo Decreto nº 5.813 de 22 de 

junho de 2006 (Brasil, 2006b). Ambas as políticas, em suas diretrizes, destacam a importância 

de promover e reconhecer as práticas populares no uso de plantas medicinais e remédios 

caseiros, bem como de integrar esses saberes ao SUS (Campolim Moraes et al., 2021; Porfírio 

et al., 2025). 
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As comunidades indígenas constituem importantes detentoras de conhecimentos 

tradicionais relacionados ao uso de plantas medicinais, tanto para fins terapêuticos quanto 

espirituais. Entre as espécies de maior relevância cultural nas comunidades cearenses 

participantes desta pesquisa, destacam-se a Jurema, utilizada em rituais sagrados, o boldo e a 

cidreira para problemas digestivos e calmantes, a aroeira como anti-inflamatória, o genipapo 

para pintura corporal e usos medicinais, e a babosa para cicatrização, entre outras (da Silva; 

de Souza Miller; Vasquez, 2021; Carbolim et al., 2025). Esses conhecimentos, transmitidos 

oralmente ao longo de gerações, são utilizados não apenas em função de suas propriedades 

terapêuticas, mas também devido ao profundo valor simbólico, cultural e ritual que possuem 

nas cosmologias indígenas (Santana et al., 2025). 

A preservação dessas práticas é vital para garantir a continuidade do saber 

indígena e contribuir para a medicina tradicional, sendo a documentação e a valorização 

desses saberes um dos pilares da presente pesquisa. No entanto, a crescente ameaça ao meio 

ambiente e a globalização representam riscos para a preservação dessas práticas, uma vez que 

muitas plantas estão sob pressão ou em risco de desaparecimento (Humenhuk; Leite; Fritsch, 

2020; Nascimento Sátiro; Higino Vieira; Ferreira da Rocha, 2024). Além disso, a integração 

do saber tradicional com a ciência contemporânea, embora promissora, ainda é incipiente e 

carece de mais estudos que avaliem sua efetividade e segurança. Apesar dos avanços 

normativos, a falta dessa integração representa uma lacuna significativa nas práticas de saúde 

pública no Brasil, especialmente no que diz respeito às populações indígenas. 

Tomando como base tais premissas e a partir da vivência cotidiana de trabalho no 

projeto "Interculturalidade e Farmácias Vivas no SUS Ceará", percebeu-se a ausência de 

ações e serviços que disponibilizem Práticas Integrativas e Complementares (PIC) e o uso de 

Plantas Medicinais no cuidado com a saúde do usuário do SUS, conforme recomenda a OMS 

e preconiza o Ministério da Saúde (Brasil, 2006). Diante desse diagnóstico, o projeto foi 

desenvolvido com o objetivo de promover a continuidade do acesso seguro e o uso racional de 

plantas medicinais e fitoterápicos, incorporando a ancestralidade, a territorialidade e os 

conhecimentos tradicionais indígenas. A presente tese insere-se nesse contexto, sendo a 

capacitação intercultural o vetor central da pesquisa de campo, a proposta de 

institucionalização do Agente Indígena de Cultivo o seu desdobramento teórico-político, e a 

formulação/análise da Cartilha de Beneficiamento Primário o seu principal produto técnico-

operacional. 

Este estudo é de grande importância porque visa preservar e promover o uso 

seguro e racional das Plantas Medicinais no contexto da saúde pública, alinhado com as 
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diretrizes da OMS e as políticas públicas brasileiras. Ao integrar saberes tradicionais 

indígenas, que incluem o uso de plantas em rituais terapêuticos e espirituais, o projeto busca 

valorizar essas práticas ancestrais enquanto oferece alternativas terapêuticas sustentáveis. A 

iniciativa busca, portanto, não só resgatar e valorizar a ancestralidade, mas também incorporar 

esses conhecimentos ao SUS, promovendo cuidados de saúde baseados em práticas 

tradicionais e naturais, respeitando as culturas e os recursos ambientais. 

 

1.1 Estrutura da Tese 

 

Para atingir os objetivos propostos, a presente tese está organizada em quatro 

capítulos: O Capítulo 1, uma revisão bibliográfica intitulada "Onde a terra cura: territórios, 

memórias e etnias indígenas no Ceará", estabelece a base cartográfica, demográfica, histórica 

e etnográfica da pesquisa. Ela reconstrói a trajetória de resistência das comunidades 

originárias cearenses contra o apagamento histórico e a expropriação fundiária, mapeando a 

distribuição espacial de seus territórios. 

O Capítulo 2, intitulado "Agente Indígena de Cultivo na Saúde Indígena no SUS: 

uma estratégia intercultural na assistência farmacêutica", analisa, sob uma perspectiva crítica 

e decolonial, a inserção dessa categoria profissional no SUS, fundamentando-se em análise 

documental e revisão integrativa da literatura recente. 

O Capítulo 3 apresenta a pesquisa de campo propriamente dita, intitulado 

"Saberes tradicionais e capacitação intercultural: plantas medicinais na saúde indígena do 

Ceará". Este capítulo descreve uma pesquisa desenvolvida com Agentes Indígenas de Saúde 

(AIS), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), 

caciques e pajés dos povos Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Tapeba e Pitaguary. O capítulo 

utiliza uma capacitação pedagógica na forma de uma oficina intercultural como instrumento 

para diagnosticar e qualificar os conhecimentos indígenas sobre a utilização de plantas 

medicinais. 

O Capítulo 4, intitulado "Análise da aplicabilidade da cartilha de beneficiamento 

primário de plantas medicinais no projeto interculturalidade e farmácias vivas no SUS Ceará", 

avalia o material didático-pedagógico construído como produto desta tese. O capítulo 

investiga o potencial de recepção e aplicabilidade desse instrumento nas aldeias, analisando 

desde sua linguagem e respeito aos sistemas tradicionais de cura até suas recomendações 

práticas de higienização de áreas de secagem, colheita, protocolos morfológicos de 

lavagem/sanitização, uso de formulários de rastreabilidade e a adequação botânica das 

espécies selecionadas frente à realidade fitoterapêutica do SUS Ceará. 
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2 HIPÓTESE 

 

A institucionalização do Agente Indígena de Cultivo no Sistema Único de Saúde 

(SUS) e a realização de uma capacitação intercultural sobre beneficiamento primário e uso 

seguro de plantas medicinais produzem efeitos positivos na qualificação técnica e na 

segurança dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), 

Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), caciques e pajés dos povos Tremembé, Tabajara, 

Kalabaça, Tapeba e Pitaguary, promovendo o diálogo entre saberes tradicionais indígenas e 

conhecimentos farmacêuticos e fortalecendo a interculturalidade na assistência farmacêutica 

no âmbito do SUS Ceará. 

 

 

 

3. OBJETIVOS 

 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a inserção do Agente Indígena de Cultivo no Sistema Único de Saúde 

(SUS) como estratégia intercultural na assistência farmacêutica e o impacto de uma 

capacitação intercultural em plantas medicinais sobre o conhecimento, a segurança e as 

práticas de cuidado de Agentes Indígenas de Saúde (AIS), Agentes Indígenas de Cultivo 

(AIC), Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), caciques e pajés dos povos Tremembé, 

Tabajara, Kalabaça, Tapeba e Pitaguary, no estado do Ceará. 

 

3.1 Objetivos específicos 

 

 Realizar diagnóstico situacional sobre os saberes dos Agentes Indígenas de Saúde 

(AIS), Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), Agentes Indígenas de Cultivo 

(AIC), caciques e pajés sobre plantas medicinais. 

 

 Executar oficina de capacitação teórico-prática utilizando a Cartilha de 

Beneficiamento Primário de Plantas Medicinais sobre uso seguro e eficaz de plantas 

medicinais. 

 

 Avaliar o impacto de uma capacitação intercultural sobre o aumento da segurança dos 

participantes para orientar suas comunidades sobre o uso seguro de plantas medicinais. 
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 Investigar a percepção dos participantes sobre a eficácia das plantas medicinais nos 

cuidados de saúde física e espiritual, bem como a importância simbólica e ritualística 

atribuída a essas plantas nas comunidades indígenas. 
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4.1 Povos indígenas no Ceará: localicaçãogeográfica e distribuição territorial 

 

O estado do Ceará, localizado na região Nordeste do Brasil, ocupa uma área de 

aproximadamente 148.920 km², caracterizada por um território que transita entre a zona 

litorânea, a serra úmida e o semiárido sertanejo (Sousa, 2025). Essa diversidade geoambiental, 

historicamente, influenciou diretamente os modos de vida, as estratégias de ocupação 

territorial e as práticas de manejo dos recursos naturais, incluindo o uso de plantas medicinais, 

pelas populações indígenas que ali habitam (Padilha, 2024). 

Ao contrário da imagem cristalizada de um Ceará "extinto" em termos de 

presença indígena, o que se observa é a persistência de dezenas de comunidades distribuídas 

por todo o estado, lutando pelo reconhecimento de seus territórios ancestrais. De acordo com 

dados fornecidos pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) e pelo Conselho 

Distrital de Saúde Indígena do Ceará (CONDISI-CE), as terras indígenas regularizadas e em 

processo de demarcação no Ceará estão situadas em áreas de tensão fundiária, frequentemente 

sobrepostas por fazendas de gado, plantações de caju e, mais recentemente, por parques 

eólicos e empreendimentos imobiliários (Lima; Marquesan, 2017). 

A Sertão Central e a região Norte do estado concentram as maiores extensões 

territoriais contínuas reivindicadas, enquanto as comunidades da Região Metropolitana de 

Fortaleza, como os Tapeba em Caucaia e os Pitaguary em Maracanaú, enfrentam um cenário 

de urbanização acelerada e esmagamento territorial (Ribeiro, 2017; Lopes, 2018). Esta 

distribuição geográfica fragmentada impõe desafios específicos para a implementação de 

políticas públicas de saúde, como o acesso a plantas medicinais nativas e a manutenção de 

farmácias vivas comunitárias. 

A localização das aldeias não é aleatória, pois obedece a uma lógica histórica de 

resistência. Muitas comunidades estão assentadas nas antigas áreas de antigos aldeamentos 

coloniais, missões jesuíticas ou nos chamados "sertões de dentro", para onde os indígenas 

recuaram durante o ciclo do gado no século XVIII (Santos, 2017). Os Tremembé, por 

exemplo, ocupam uma faixa litorânea contínua que vai de Itapipoca a Acaraú, região de dunas, 

lagoas e restingas, rica em espécies medicinais como aroeira, genipapo e algas marinhas 

utilizadas em rituais de cura (Pereira; Gomes; Castro, 2019). 

Em contraste, os Tabajara e Kalabaça da Serra da Ibiapaba (Poranga) encontram-

se em área de altitude, com floresta úmida residual e microclima específico, que abriga 

plantas de uso cerimonial e terapêutico ausentes no litoral, como o cedro e o pau-d'arca (Lima; 

Marquesan, 2017; Lima, 2026). Para visualizar esta complexidade, é imprescindível a 
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inserção de um mapa indígeno do Ceará. Tal mapa (Figura 1) evidenciaa as etnias 

homologadas do Ceará, as áreas em estudo e os acampamentos indígenas cientificamente 

conhecidos até o momento. 

 

Figura 1.  Etnias indígenas no Ceará 
 

Fonte: Lima; Marquesan, 2017. 

 

 

A análise cartográfica (Figura 1) revela um arquipélago de territórios, muitos 

deles desconectados fisicamente entre si, mas unidos por redes de parentesco, mobilização 

política e circulação de saberes tradicionais. A localização geográfica, portanto, determina o 

acesso diferencial à biodiversidade e, consequentemente, ao conhecimento etnobotânico, um 

fator crucial para a sua pesquisa sobre Farmácias Vivas. 
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A região metropolitana de Fortaleza merece destaque especial, pois concentra os 

Tapeba e parte dos Pitaguary. Aqui, a localização em áreas periurbanas gera um fenômeno 

singular: a persistência de hortos medicinais em quintais extremamente reduzidos e a 

substituição gradual de espécies nativas por plantas exóticas adaptadas (como boldo-da-terra e 

hortelã), mantendo, no entanto, a lógica cultural do cuidado. A mobilidade territorial também 

é um fator relevante, pois muitos indígenas se deslocam diariamente para trabalhar na capital, 

o que impacta a transmissão intergeracional do conhecimento sobre plantas coletadas em 

áreas rurais mais distantes (Duarte, 2023; Alves, 2025). 

 

4.2 Quantitativo populacional e etnias: as 14 (ou mais) faces da diversidade indígena 

cearense 

 

Ao contrário do senso comum que homogeneíza a população indígena cearense 

sob a rubrica genérica de "tapuios", o estado abriga uma rica diversidade étnica composta 

oficialmente por 14 povos distintos, além de diversas comunidades em processo de 

autorreconhecimento. O Ceará possui mais de 35.000 pessoas autodeclaradas indígenas, 

distribuídas entre as etnias Tapeba, Pitaguary, Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Anacé, 

Jenipapo-Kanindé, Kanindé, Potiguara (em migração), Gavião (Parkatêjê) e Kariri, entre 

outras (Figura 1). Entretanto, lideranças indígenas e o DSEI-CE contestam esses números, 

estimando uma população superior a 50.000 pessoas quando consideradas comunidades não 

contabilizadas ou inseridas em áreas periféricas urbanas (Franco; 2020; Soares; Sales, 2021). 

Os Tapeba, localizados em Caucaia, na Grande Fortaleza, constituem o povo mais 

numeroso do estado, com aproximadamente 12.000 pessoas, e representam um caso 

paradigmático de resistência urbana e revitalização cultural (Barreto Filho, 2018). Eles foram 

um dos primeiros povos no Ceará a obter o reconhecimento oficial pela FUNAI na década de 

1990, após uma intensa luta contra a especulação imobiliária (Correia, 2011). 

Em seguida, os Pitaguary, situados nos municípios de Maracanaú e Pacatuba, 

somam cerca de 5.000 indivíduos, conhecidos por sua forte tradição no manejo de plantas 

para pintura corporal (genipapo) e rituais de cura (Nonato et al., 2023; Porto et al., 2023). Os 

Tremembé, dispersos em 22 comunidades ao longo do litoral oeste (Itapipoca, Acaraú, 

Amontada), contam com aproximadamente 8.000 pessoas, possuindo o maior território 

contínuo e a maior diversidade botânica associada à zona de dunas e restingas (Pordeus Junior, 

2018; Pereira; Medeiros, 2022). 
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Os Tabajara e Kalabaça merecem uma análise conjunta, pois compartilham o 

território da Serra da Ibiapaba, no município de Poranga. Juntos, somam cerca de 3.000 

pessoas, e sua história ilustra a complexidade étnica cearense: ambos foram dados como 

extintos pelo Estado no final do século XX, mas protagonizaram um intenso processo de 

reetnização a partir da década de 2000. Atualmente, os Tabajara são conhecidos por sua forte 

atuação política no movimento indígena regional, enquanto os Kalabaça preservam uma 

relação muito específica com as matas de altitude, utilizando plantas como o jaborandi e a 

quina-quina em práticas de xamanismo (Soares; Sales, 2021).. 

É crucial notar que novas etnias vêm sendo reconhecidas a cada ano no Ceará, 

demonstrando que o processo de autorreconhecimento indígena está longe de terminar. 

Comunidades Kariri nas regiões do Cariri e Piancó, bem como grupos Potiguara oriundos da 

Paraíba que se fixaram no litoral leste cearense, reivindicam seu espaço político e étnico. Este 

cenário de "emergência étnica" coloca desafios para o sistema de saúde, pois cada etnia possui 

um cronograma ritual, uma dieta tabu e um conhecimento sobre plantas medicinais que não 

são completamente sobreponíveis aos de seus vizinhos (Franco, 2020; Léda; Souza; Scher,, 

2025). 

A idade média dessas populações é surpreendentemente baixa (em torno de 25 

anos), indicando uma base demográfica jovem, o que é promissor para a transmissão de 

saberes tradicionais, mas também alarmante para a perda de conhecimento etnobotânico, pois 

os mais velhos (pajés e rezadeiras) estão morrendo sem repassar integralmente o 

conhecimento sobre plantas mais complexas ou rituais. Este dado demográfico justifica 

plenamente a sua proposta de capacitação intercultural de Agentes Indígenas de Cultivo 

(AICs), pois eles podem atuar como elo entre essa juventude e o saber ancestral (Pereira; 

Medeiros, 2022; Pellecer; Moura, 2025) 

Por fim, é essencial compreender que o Ceará não possui mais a "nação indígena" 

homogênea do período pré-colonial. A diversidade atual é fruto de diferentes histórias de 

contato, aldeamento, fuga e resistência. Enquanto os Tapeba e Pitaguary sofreram forte 

influência da industrialização e expansão urbana, os Tremembé mantiveram uma relação de 

maior isolamento geográfico, e os Tabajara/Kalabaça vivenciaram a experiência da "extinção 

oficial" e do "ressurgimento". 

A política de Farmácias Vivas, portanto, não pode ser única; deve haver 

protocolos diferenciados para cada etnia, respeitando suas variações linguísticas (nos termos 

botânicos), cosmologias e tabus alimentares associados ao preparo de remédios (Léda; Souza; 

Scher, 2025). 
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4.3 História indígena no Ceará: do cativeiro colonial à resistência contemporânea 

 

Para compreender a relação das comunidades indígenas cearenses com as plantas 

medicinais nos dias atuais, é necessário mergulhar em sua história traumática de contato, 

catequização, escravidão e, paradoxalmente, resistência. A história revela que as populações 

nativas foram violentamente deslocadas de seus territórios durante o ciclo do gado (século 

XVII-XVIII) e submetidas ao regime de "aldeamentos" dirigidos por jesuítas e, 

posteriormente, por diretórios pombalinos (Mecenas, 2018). Essa política tinha um duplo 

objetivo: catequizar os índios para submetê-los à coroa portuguesa e liberar vastas extensões 

de terra para a pecuária, dizimando as matas e, com elas, muitas espécies vegetais de uso 

cerimonial. 

O século XIX foi particularmente devastador, pois a política do Estado Imperial 

brasileiro promoveu o chamado "silêncio étnico". Através do Decreto de 1855, determinou-se 

que todos os índios do Ceará passariam à condição de "órfãos" ou "tutelados", sendo 

proibidos de falar suas línguas e realizar rituais (Quirino, 2006). Muitos grupos foram 

forçados a migrar para o sertão ou se misturar à população pobre rural, escondendo sua 

identidade (Nunes, 2024). 

É dessa época o surgimento de muitas "comunidades tradicionais" que 

preservaram o conhecimento sobre plantas sob a roupagem do "catolicismo popular", 

utilizando ervas em benzimentos, chás e rezas, mas sem a marca explícita da etnia (Clarindo; 

Strachulski; Floriani, 2019). A chamada "Lei de Terras" de 1850, ao estabelecer que apenas a 

compra garantia a propriedade, excluiu os indígenas do acesso legal ao território, 

empurrando-os para as zonas mais áridas e inóspitas do sertão central (Maia, 2011). 

No início do século XX, a ideologia do "branqueamento" e o desenvolvimento do 

estado levaram à completa negação da presença indígena (Panta; Palisser, 2017). A 

historiografia oficial cearense, por muito tempo, repetiu o mito da "extinção dos índios", 

afirmando que eles haviam morrido, se miscigenado ou desaparecido. Entretanto, esse 

apagamento foi uma estratégia política para facilitar a grilagem de terras e a expansão da 

agricultura comercial. Na prática, as famílias indígenas continuaram existindo nas margens 

dos rios, nas serras e nas dunas, transmitindo secretamente o conhecimento sobre as plantas 

sagradas, como a Jurema (Mimosa tenuiflora) e o Manacá, que eram usadas em rituais de 

pajelança proibidos (Barros; Cavalcante; 2024). 

A virada histórica ocorreu a partir da década de 1970, com o fortalecimento do 

movimento indígena nacional e a promulgação da Constituição Federal de 1988, que 
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reconheceu os direitos originários sobre as terras e o direito à diferença cultural. No Ceará, 

isso desencadeou um "processo de reemergência étnica" a partir dos anos 1990 (Gomes, 

2021). Os Tapeba foram os pioneiros, conseguindo a demarcação de suas terras em 1993. Em 

seguida, Pitaguary, Tremembé, Tabajara e Kalabaça iniciaram suas lutas, mobilizando não 

apenas a pauta territorial, mas também a valorização da medicina tradicional e do pajé como 

autoridade de saúde (Sousa, 2015). 

Atualmente, a história recente é marcada pelo protagonismo indígena na 

formulação de políticas públicas. A criação do DSEI-CE, os conselhos locais de saúde e a 

parceria com a SESA-CE e a UFC no projeto "Interculturalidade e Farmácias Vivas" são 

frutos diretos dessa luta. Os Agentes Indígenas de Cultivo (AICs) (figura 2) são herdeiros 

dessa trajetória: não são uma invenção da academia, mas uma reivindicação comunitária para 

garantir que o conhecimento sobre o manejo de plantas não se perca novamente, como 

ocorreu durante os períodos de proibição. 

 

Figura 2.  Agentes Indígenas de Cultivo (AICs) em atividade no Horto Estadual do Ceará 
 

Fonte: Governo do Ceará (2025). Foto: Kelly Garcia 
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A história do Ceará, portanto, não é uma história de extinção, mas de 

metamorfose e resistência. As comunidades não vivem em um passado estático; elas se 

adaptaram ao semiárido, à urbanização e à globalização, ressignificando suas práticas 

terapêuticas. 

 

4.4 Dinâmicas etnográficas atuais: organização social, xamanismo e uso ritualístico de 

plantas 

 

A dimensão etnográfica das comunidades indígenas cearenses contemporâneas é 

marcada por uma tensão produtiva entre a manutenção de tradições ancestrais e a 

incorporação de elementos da sociedade envolvente. A organização social ainda se estrutura 

fortemente em torno da figura do cacique (liderança política e administrativa, geralmente 

eleita pela comunidade em assembleia) e do pajé (liderança espiritual, cujo conhecimento é 

herdado ou revelado por meio de sonhos e rituais) (Gonçalves, 2020). 

Nos rituais xamânicos, particularmente entre os Tremembé e Tabajara, a "toré" é a 

expressão máxima da identidade coletiva. Durante a toré, dança-se em círculo ao som de 

maracás, cantam-se toantes e faz-se uso de defumação (cigarro de arruda, alfavaca e catinga-

de-mulata) para limpeza espiritual. As plantas medicinais utilizadas nesse contexto 

transcendem a farmacopeia ocidental, pois não visam curar uma patologia física específica, 

mas restabelecer o equilíbrio entre o indivíduo, a comunidade e o cosmos (Pereira. 2023). 

O consumo de bebidas ritualísticas, como a Jurema (também chamada de Vinho 

da Jurema), é um dos aspectos etnográficos mais complexos e frequentemente mal-

compreendidos pela biomedicina. Entre os Tapeba e Potiguara, a Jurema é preparada a partir 

das cascas da raiz da Mimosa tenuiflora, passando por um processo de raspagem, maceração e 

fervura prolongada. Esta bebida possui propriedades alucinógenas devido à presença de 

alcaloides como a dimetiltriptamina (DMT). Diferentemente do uso recreativo urbano, o ritual 

da Jurema é estritamente controlado pelo pajé, com restrições alimentares e sexuais prévias, e 

serve para acessar o mundo espiritual, diagnosticar doenças ocultas ou reatar laços 

comunitários (VIEIRA, 2020). 
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Figura 3.  Etnias indígenas no Ceará 
 

Fonte: Perazzo Jr./Divulgação, reproduzido de Jornal da Paraíba (2025). 

 

No cotidiano, fora dos grandes rituais, as plantas são usadas de forma pragmática 

para afecções comuns (vermes, tosse, inflamações). Um dado etnográfico relevante é que os 

homens, especialmente os jovens, estão se distanciando desse conhecimento prático sobre o 

cultivo, enquanto as mulheres permanecem como guardiãs primárias, o que justifica a 

predominância feminina na sua amostra de pesquisa (Silva; Silva, 2024). 

Um dos desafios etnográficos atuais é o sincretismo com a medicina popular 

nordestina e as religiões afro-brasileiras. Em cidades como Caucaia e Maracanaú, é comum 

que indígenas frequentem tanto o pajé quanto o "centro de umbanda", criando uma rede 

híbrida de cuidados. Isso não é visto como descaracterização, mas como estratégia de 

sobrevivência cultural em contexto urbano. As plantas, nesse intercâmbio, ganham novos usos: 

o arruda passa a ser usada tanto para banho de descarrego quanto para dor de ouvido; o 

alecrim é utilizado tanto na toré quanto no "assentamento de orixá" (Maia, 2011; Gonçalves, 

2020). 

Quanto à organização produtiva, a figura do Agente Indígena de Cultivo (AIC) 

emerge como um novo ator social. Não se trata apenas de um agricultor, mas de um técnico 

étnico que conhece o ciclo lunar para plantio, as rezas para "animar a muda" e as técnicas de 

beneficiamento para maximizar o princípio ativo. Atualmente, várias comunidades, como a 

dos Pitaguary, já possuem Hortos Medicinais Comunitários que abastecem a Unidade de 

Saúde  local.  Esta  experiência  prévia  é  crucial,  pois  demonstra  que  a  proposta  de 
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institucionalização do AIC não parte do zero; ela se ancora em uma realidade empírica e em 

uma demanda concreta das lideranças para ter este profissional reconhecido na tabela do SUS 

(Jordão, 2014). 

Finalmente, as relações de gênero e idade impactam o acesso às plantas "secretas". 

Determinadas espécies, como o "cipó-pucá" ou o "maracujá-do-mato", só podem ser 

manipuladas por mulheres em período menstrual ou por homens pós-ritual de iniciação. 

Qualquer capacitação em Farmácias Vivas que desconsidere essas regras etnográficas de 

segredo e permissão ritual corre o risco de cometer uma violência simbólica, expondo saberes 

que não deveriam ser expostos fora do contexto ritual. Portanto, o protocolo de pesquisa para 

a criação do AIC deve incluir a consulta ao pajé sobre quais plantas são de domínio público e 

quais são restritas, garantindo a proteção do conhecimento tradicional associado. 
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Resumo 

 

O presente artigo analisa, sob uma perspectiva crítica, interdisciplinar e decolonial, a inserção 

do Agente Indígena de Cultivo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), com ênfase na 

assistência farmacêutica intercultural e na valorização dos saberes tradicionais. Trata-se de 

um estudo qualitativo, de natureza descritivo-analítica, fundamentado em análise documental 

e revisão integrativa da literatura recente (2022–2025), com base nos referenciais da saúde 

coletiva brasileira. A investigação insere-se no contexto do projeto “Interculturalidade e 

Farmácias Vivas no SUS Ceará”. Os resultados evidenciam que a institucionalização dessa 

categoria profissional promove a ampliação do acesso a fitoterápicos, fortalece a autonomia 

comunitária e contribui para a construção de modelos assistenciais culturalmente sensíveis. 

Observa-se ainda que a estratégia atua como dispositivo de reconfiguração das relações de 

poder no campo da saúde, ao reconhecer os povos indígenas como sujeitos ativos na produção 

do cuidado. Conclui-se que a iniciativa representa um avanço estratégico na consolidação da 

equidade em saúde e na integração entre ciência e tradição no SUS (FIOCRUZ, 2023; 

BRASIL, 2024; GOMES et al., 2024). 

 

Palavras-chave: Saúde indígena. Interculturalidade. Assistência farmacêutica. Fitoterapia. 

SUS. 
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Abstract 

 

This article analyzes, from a critical, interdisciplinary, and decolonial perspective, the 

inclusion of the Indigenous Cultivation Agent within the Brazilian Unified Health System 

(SUS), with an emphasis on intercultural pharmaceutical care and the valorization of 

traditional knowledge. This is a qualitative study of a descriptive-analytical nature, based on 

document analysis and an integrative review of recent literature (2022–2025), grounded in the 

theoretical frameworks of Brazilian public health. The study is situated within the context of 

the project “Interculturality and Living Pharmacies in SUS Ceará.” The results demonstrate 

that the institutionalization of this professional category promotes expanded access to 

phytotherapeutics, strengthens community autonomy, and contributes to the development of 

culturally sensitive healthcare models. Furthermore, the strategy functions as a mechanism for 

reconfiguring power relations in the health field by recognizing Indigenous peoples as active 

agents in the production of care. It is concluded that this initiative represents a strategic 

advancement in the consolidation of health equity and in the integration between science and 

tradition within SUS (FIOCRUZ, 2023; BRASIL, 2024; GOMES et al., 2024). 

 

Keywords: Saúde indígena. Interculturalidade. Assistência farmacêutica. Fitoterapia. SUS. 
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5.1 Introdução 

 

A saúde indígena no Brasil constitui um campo historicamente atravessado por 

desigualdades estruturais, processos de exclusão e tensões epistemológicas entre sistemas de 

cuidado distintos, notadamente a biomedicina e os saberes tradicionais. Segundo Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ, 2023), essas desigualdades impactam diretamente os indicadores 

de saúde dessas populações. Ainda que o Sistema Único de Saúde (SUS) tenha sido 

concebido sob os princípios da universalidade, integralidade e equidade, sua 

operacionalização junto às populações indígenas enfrenta desafios significativos relacionados 

à inadequação cultural das práticas assistenciais (BRASIL, 2024). 

A literatura contemporânea da saúde coletiva brasileira aponta que tais limitações 

decorrem, em grande medida, da hegemonia do modelo biomédico, que historicamente 

desconsiderou os sistemas tradicionais de cura, relegando-os a uma posição de subalternidade 

epistemológica. Ceccim RB e Merhy EE (2021) destacam que essa hegemonia limita a 

construção de práticas de cuidado mais inclusivas. Nesse contexto, emerge a 

interculturalidade como uma estratégia teórico-prática capaz de promover o diálogo entre 

diferentes racionalidades médicas, reconhecendo a legitimidade dos saberes indígenas e 

possibilitando sua integração ao cuidado em saúde (CECCIM RB e MERHY EE, 2021). 

De acordo com Gomes AL, et al. (2024), a interculturalidade em saúde não se 

restringe à coexistência de práticas, mas implica a construção de relações horizontais, 

baseadas no respeito, na escuta qualificada e na valorização das identidades culturais. Essa 

abordagem tem se mostrado fundamental para a melhoria dos indicadores de saúde em 

populações tradicionais, uma vez que favorece a adesão às práticas terapêuticas e fortalece o 

vínculo com os serviços de saúde (SILVA RM, et al., 2023). 

Nesse cenário, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no 

Sistema Único de Saúde (PNPIC) representa um marco relevante ao institucionalizar práticas 

como a fitoterapia, reconhecendo seu potencial terapêutico e cultural (BRASIL, 2020). As 

Farmácias Vivas, por sua vez, consolidam-se como dispositivos estratégicos para a produção 

e oferta de plantas medicinais, articulando conhecimento científico e saber popular. Matos 

FJA (2022) ressalta a importância dessas iniciativas no contexto nordestino, caracterizado por 

rica biodiversidade e forte tradição no uso de plantas medicinais. 

A interculturalidade tem sido amplamente discutida na literatura recente como um 

paradigma emergente na saúde coletiva, especialmente em contextos de diversidade cultural. 

A Organização Mundial da Saúde (World Health Organization – WHO, 2023) destaca a 
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relevância da integração entre sistemas médicos distintos. No Brasil, essa abordagem ganha 

centralidade na saúde indígena, onde a coexistência de sistemas médicos distintos exige a 

construção de interfaces dialógicas (FIOCRUZ, 2023). 

Segundo Ceccim RB e Merhy EE (2021), a produção do cuidado em saúde deve 

ser compreendida como um processo vivo, relacional e situado, no qual diferentes saberes se 

encontram e se transformam mutuamente. Nesse sentido, a interculturalidade rompe com a 

lógica hierárquica do conhecimento, promovendo uma epistemologia plural e inclusiva 

(CECCIM RB e MERHY EE, 2021). 

Estudos recentes indicam que a adoção de práticas interculturais contribui para a 

redução das iniquidades em saúde, ao reconhecer as especificidades culturais e territoriais das 

populações. Gomes AL, et al. (2024) destacam que essa abordagem fortalece a participação 

social e a autonomia comunitária, elementos fundamentais para a sustentabilidade das 

políticas públicas. 

A assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde (SUS) tem passado por um 

processo de reconfiguração, ampliando seu escopo para além da logística de medicamentos, 

incorporando dimensões clínicas, educativas e culturais (BRASIL, 2024). Nesse contexto, a 

fitoterapia emerge como uma estratégia relevante, especialmente em territórios onde o uso de 

plantas medicinais possui forte tradição cultural. 

De acordo com Matos FJA (2022), o Nordeste brasileiro apresenta uma rica 

biodiversidade e um vasto conhecimento tradicional associado ao uso de plantas medicinais, o 

que justifica sua inserção nas políticas públicas de saúde. Estudos recentes demonstram que a 

integração da fitoterapia ao SUS contribui para a promoção do uso racional de medicamentos, 

redução de custos e fortalecimento do cuidado integral (SILVA RM, et al., 2023). 

A proposta de uma assistência farmacêutica intercultural implica reconhecer os 

agentes comunitários como mediadores entre diferentes sistemas de conhecimento, 

promovendo práticas mais resolutivas e culturalmente adequadas (FIOCRUZ, 2023). 

A autonomia das comunidades indígenas no manejo de sua saúde constitui um 

princípio fundamental das políticas contemporâneas, alinhado às diretrizes internacionais de 

direitos dos povos indígenas. A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2023) reforça essa 

perspectiva ao destacar a importância da participação comunitária. Nesse sentido, a formação 

de Agentes Indígenas de Cultivo representa uma estratégia de empoderamento social, ao 

reconhecer e valorizar os saberes locais. 

Segundo Santos BS e Lima TR (2022), iniciativas que promovem o protagonismo 

indígena tendem a apresentar maior efetividade, uma vez que fortalecem os vínculos 
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comunitários e respeitam as dinâmicas socioculturais dos territórios. É nesse contexto que se 

insere a proposta de criação do Agente Indígena de Cultivo, como uma inovação no campo da 

assistência farmacêutica intercultural. Ao integrar membros das comunidades indígenas no 

cultivo, manejo e utilização de plantas medicinais, essa estratégia promove autonomia, 

sustentabilidade e protagonismo social, configurando-se como uma resposta concreta às 

demandas por modelos de cuidado mais inclusivos (SANTOS BS e LIMA TR, 2022). 

 

5.2 Métodos 

 

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter descritivo-analítico, baseado em 

análise documental e revisão integrativa da literatura científica recente (2022–2025). As 

fontes de dados incluíram documentos institucionais, diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), políticas públicas relacionadas à saúde indígena e assistência farmacêutica, além de 

artigos científicos indexados nas bases SciELO e PubMed. Foram considerados documentos 

oficiais do Ministério da Saúde e publicações técnico-científicas de relevância na área 

(BRASIL, 2024; FIOCRUZ, 2023). 

A unidade de análise do estudo compreendeu políticas públicas, produções 

científicas e documentos normativos relacionados à interculturalidade, fitoterapia e saúde 

indígena. A seleção do material seguiu critérios de inclusão: publicações entre 2022 e 2025, 

disponíveis na íntegra, em português, inglês ou espanhol, e que abordassem diretamente os 

temas da assistência farmacêutica, práticas integrativas e saúde indígena. Foram excluídos 

documentos duplicados, estudos com escopo não relacionado ao tema e publicações sem rigor 

metodológico explícito. A estratégia de busca foi realizada por meio de descritores 

controlados e palavras-chave combinadas, tais como “saúde indígena”, “interculturalidade”, 

“assistência farmacêutica” e “fitoterapia”, utilizando operadores booleanos para refinamento 

dos resultados. 

A análise dos dados foi conduzida por meio de abordagem qualitativa 

interpretativa, com base na análise temática, permitindo a identificação de categorias 

analíticas relacionadas à interculturalidade, autonomia comunitária e integração de saberes. O 

referencial teórico-metodológico adotado fundamenta-se na perspectiva crítica da saúde 

coletiva, conforme Ceccim RB e Merhy EE (2021), possibilitando a problematização das 

práticas institucionais e suas implicações sociais. 

Do ponto de vista ético, por tratar-se de pesquisa baseada exclusivamente em 

dados secundários de domínio público, sem envolvimento direto de seres humanos ou animais, 
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não houve necessidade de submissão a Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes 

da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

5.3 Resultados 

 

 

A análise dos documentos institucionais e da literatura selecionada evidenciou a 

presença do Agente Indígena de Cultivo como estratégia incorporada em iniciativas de saúde 

indígena no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Foram identificadas ações 

relacionadas ao cultivo, manejo e utilização de plantas medicinais, com inserção desses 

agentes em práticas de cuidado voltadas à fitoterapia. 

Observou-se, nos estudos analisados, a ampliação do acesso a fitoterápicos em 

territórios indígenas, associada à implementação de práticas vinculadas às Farmácias Vivas e 

ao uso tradicional de plantas medicinais (SOUZA RT, et al., 2022). Também foram 

identificados registros de participação de membros das comunidades indígenas no processo de 

produção e utilização de insumos terapêuticos naturais. 

Além disso, os dados indicaram a atuação dos Agentes Indígenas de Cultivo em 

atividades educativas e de promoção da saúde, incluindo orientação sobre o uso de plantas 

medicinais e articulação com equipes multiprofissionais da atenção primária. 

Foram ainda identificados elementos relacionados à organização do processo de 

trabalho, incluindo interação entre saberes tradicionais e práticas institucionais de saúde, bem 

como a inserção desses agentes em estratégias locais de cuidado. Os principais achados estão 

sintetizados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Principais resultados relacionados à atuação do Agente Indígena de Cultivo no 

SUS. 
 

Variável Descrição 
 

 

Acesso a fitoterápicos Ampliação do acesso em comunidades indígenas. 

Uso de plantas medicianis Presença de práticas tradicionais integradas. 

Atuação comunitária Participação de indígenas no cuidado. 
 

Educação em saúde Ações educativas sobre fitoterapia. 

Integração com SUS Articulação com equipes de saúde 

Fonte: NOBRE MP; BANDEIRA MAM, 2026. 
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5.4 Discussão 

 

Os achados deste estudo indicam que a inserção do Agente Indígena de Cultivo no 

SUS representa uma estratégia relevante para a reorganização da assistência farmacêutica em 

contextos interculturais. A ampliação do acesso a fitoterápicos observada nos resultados está 

alinhada com a literatura recente, que aponta a fitoterapia como um recurso estratégico para a 

promoção do cuidado integral, especialmente em territórios com forte tradição no uso de 

plantas medicinais (SILVA RM, et al., 2023). 

A participação ativa das comunidades indígenas no processo de produção do 

cuidado evidencia um avanço no sentido da autonomia comunitária, aspecto considerado 

fundamental para a sustentabilidade das políticas públicas em saúde. Segundo Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ, 2023), estratégias que incorporam saberes locais tendem a 

apresentar maior efetividade e aceitação social. 

A integração entre agentes indígenas e profissionais do SUS, identificada nos 

resultados, reforça a importância da interculturalidade como eixo estruturante das práticas em 

saúde. Gomes AL, et al. (2024) destacam que a construção de modelos assistenciais 

culturalmente sensíveis depende da articulação entre diferentes sistemas de conhecimento. 

Sob a perspectiva decolonial, os resultados sugerem uma reconfiguração das 

relações de poder no campo da saúde, ao reconhecer os povos indígenas como protagonistas 

na produção do cuidado. Santos BS (2022) argumenta que a valorização dos saberes 

tradicionais constitui um elemento central na superação das hierarquias epistemológicas. 

A comparação com experiências internacionais, como aquelas descritas pela 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 2023), evidencia que a integração de práticas 

tradicionais em sistemas públicos de saúde contribui para melhores indicadores de adesão e 

satisfação dos usuários, corroborando os achados deste estudo. 

Entretanto, foram identificadas limitações importantes, incluindo fragilidades 

estruturais, insuficiência de financiamento e lacunas na formação continuada dos agentes. 

Esses fatores podem comprometer a consolidação da estratégia em larga escala, conforme 

apontado por Brasil (2024). 

Diante disso, recomenda-se o fortalecimento das políticas públicas voltadas à 

saúde indígena, com investimento em capacitação, infraestrutura e reconhecimento 

institucional dos Agentes Indígenas de Cultivo. Ademais, sugere-se o desenvolvimento de 

estudos empíricos que avaliem os impactos clínicos e econômicos dessa estratégia. 
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5.5 Conclusão 

 

Os resultados deste estudo evidenciam que a inserção do Agente Indígena de 

Cultivo no Sistema Único de Saúde (SUS) está associada à ampliação do acesso a 

fitoterápicos, à participação das comunidades indígenas no uso de plantas medicinais e à 

realização de ações educativas em saúde. Observou-se, ainda, a articulação desses agentes 

com equipes de saúde, contribuindo para a integração entre práticas tradicionais e 

institucionais no contexto da atenção à saúde indígena. 

Verificou-se também que a atuação desses agentes está relacionada ao 

fortalecimento de práticas locais de cuidado e à incorporação de saberes tradicionais nas 

estratégias de assistência farmacêutica. Contudo, foram identificadas limitações relacionadas 

à infraestrutura, ao financiamento e à formação continuada, que podem influenciar a 

sustentabilidade dessas iniciativas (BRASIL, 2024). 

Dessa forma, conclui-se que o Agente Indígena de Cultivo constitui um 

componente relevante nas estratégias de organização da assistência farmacêutica em 

contextos interculturais, sendo necessária a ampliação de investimentos e o desenvolvimento 

de estudos que avaliem seus impactos em diferentes cenários (FIOCRUZ, 2023; WHO, 2023). 
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Resumo 

 

A utilização de plantas medicinais por povos indígenas constitui prática ancestral associada ao 

cuidado em saúde e à identidade cultural das comunidades. Apesar da ampla utilização dessas 

espécies, muitas práticas carecem de informações sobre toxicidade, contraindicações e 

dosagem, podendo gerar riscos à saúde. No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), 

políticas públicas reconhecem a importância da integração entre saberes tradicionais e 

científicos, embora ainda existam lacunas na oferta de capacitações interculturais para agentes 

indígenas. Este estudo objetivou avaliar o impacto de uma capacitação intercultural sobre o 

conhecimento e a segurança do uso de plantas medicinais entre Agentes Indígenas de Saúde 

(AIS), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), 

caciques e pajés dos povos Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Tapeba e Pitaguary, no Ceará. 

Trata-se de pesquisa quanti-qualitativa, do tipo pesquisa-ação, com aplicação de questionários 

pré-teste e pós-teste. Os resultados evidenciaram amplo conhecimento etnobotânico 

tradicional, porém acompanhado de lacunas relacionadas à segurança. Após a capacitação, 

observou-se melhora significativa quanto ao reconhecimento de toxicidade, preparo adequado, 

dosagem e contraindicações. Conclui-se que a capacitação intercultural fortaleceu o diálogo 

entre conhecimento científico e medicina tradicional indígena no SUS. 

 

Palavras-chave: Saúde indígena. Interculturalidade. Assistência farmacêutica. Fitoterapia. 

SUS. 
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Abstract 

 

ABSTRACT: The use of medicinal plants by Indigenous peoples is an ancestral practice 

associated with healthcare and cultural identity. Despite their widespread use, many practices 

lack information regarding toxicity, contraindications, and dosage, which may pose health 

risks. Within the Brazilian Unified Health System (SUS), public policies recognize the 

importance of integrating traditional and scientific knowledge, although intercultural training 

for Indigenous health agents remains limited. This study aimed to evaluate the impact of 

intercultural training on the knowledge and safety of medicinal plant use among Indigenous 

Health Agents (AIS), Indigenous Cultivation Agents (AIC), Indigenous Sanitation Agents 

(AISAN), caciques, and shamans from the Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Tapeba, and 

Pitaguary peoples in Ceará, Brazil. This mixed-methods action research applied pre-test and 

post-test questionnaires before and after a training workshop. Results revealed broad 

traditional ethnobotanical knowledge, although accompanied by safety-related gaps. After the 

training, significant improvements were observed regarding toxicity recognition, proper 

preparation, dosage, and contraindications. Intercultural training strengthened the dialogue 

between scientific knowledge and Indigenous traditional medicine within the SUS. 

 

Keywords: Indigenous health. Interculturality. Pharmaceutical care. Herbal medicine. SUS. 
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6.1 Introdução 

 

A utilização de plantas medicinais por povos indígenas é uma prática ancestral 

que antecede em milênios o desenvolvimento da farmacologia ocidental e continua sendo, até 

os dias atuais, um pilar central dos sistemas tradicionais de cuidado à saúde em todo o mundo 

(ELISABETSKY E, 1997; OMS, 2013). 

Nas sociedades indígenas brasileiras, o conhecimento sobre as propriedades 

terapêuticas das plantas, seus modos de preparo, indicações e contraindicações é transmitido 

oralmente de geração em geração, constituindo um patrimônio imaterial de valor inestimável 

(DIEGUES AC, 2000). 

Este saber, no entanto, não é estático: ele se adapta às mudanças ambientais, 

incorpora novas espécies e se reinventa no contato com outros sistemas médicos, como a 

biomedicina e as farmacopeias populares urbanas. A despeito de sua riqueza e resiliência, o 

conhecimento tradicional sobre plantas medicinais frequentemente carece de informações 

técnicas sistematizadas sobre segurança, toxicologia, dose-resposta, interações 

medicamentosas e boas práticas de beneficiamento primário, lacunas que podem expor os 

usuários a riscos evitáveis, especialmente quando plantas de alto potencial tóxico são 

utilizadas sem os devidos cuidados de destoxificação (MATOS FJA, 2000; TISSERAND R e 

YOUNG R, 2014). 

No Brasil, o reconhecimento institucional da importância das plantas medicinais e 

da fitoterapia no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) consolidou-se a partir da década 

de 2000, com a criação de marcos regulatórios fundamentais. A Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC), instituída pela Portaria nº 971 de 3 de maio de 2006, 

e a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), estabelecida pelo 

Decreto nº 5.813 de 22 de junho de 2006, representaram avanços significativos ao 

reconhecerem a fitoterapia como uma estratégia legítima de cuidado e ao estimularem a 

incorporação de saberes tradicionais às práticas de saúde pública (BRASIL, 2006a; BRASIL, 

2006b). 

Mais recentemente, a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 

(PNASPI) e a criação dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) reforçaram a 

necessidade de se construir modelos de atenção interculturalmente adequados, nos quais o 

diálogo entre a biomedicina e as medicinas tradicionais seja não apenas tolerado, mas 

ativamente promovido e valorizado (GARNELO L e PONTES AL, 2012). 
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Apesar desses avanços normativos, a implementação efetiva da fitoterapia no 

contexto da saúde indígena brasileira enfrenta obstáculos significativos. Um dos principais 

desafios é a escassez de capacitações interculturalmente adequadas para os Agentes Indígenas 

de Saúde (AIS), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas de Saneamento 

(AISAN), bem como para as lideranças tradicionais, como caciques e pajés, que atuam na 

linha de frente do cuidado em suas comunidades. Os materiais educativos disponíveis, quando 

existem, são frequentemente elaborados em linguagem técnica, com ilustrações padronizadas 

e recomendações que pressupõem infraestrutura de laboratório e equipamentos industriais 

inexistentes nas aldeias (LANGDON EJ, 2010). 

A literatura etnobotânica e de saúde coletiva tem apontado, nas últimas décadas, a 

necessidade premente de se desenvolverem metodologias de capacitação em fitoterapia que 

sejam simultaneamente tecnicamente rigorosas e culturalmente sensíveis. O conhecimento 

tradicional, embora rico em termos de eficácia empírica, frequentemente não incorpora 

conceitos de toxicidade seletiva, dose-resposta e variabilidade circadiana dos princípios ativos, 

lacunas que só podem ser preenchidas por meio de uma abordagem educativa que dialogue 

horizontalmente com os saberes locais (CALIXTO JB, 2000). 

A chamada “falácia naturalista”, crença de que o que é natural é automaticamente 

seguro, é uma das principais barreiras epistemológicas a ser enfrentada em capacitações 

interculturalmente adequadas, pois pode levar ao uso indiscriminado de espécies tóxicas, à 

superdosagem ou ao abandono de terapias convencionais comprovadas em situações de 

urgência e emergência (VEIGA VF JUNIOR, et al., 2005). 
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6.2 Métodos 

 

O presente estudo adotou abordagem mista, de natureza quantitativa e qualitativa, 

com elementos de pesquisa-ação participativa. O delineamento utilizado foi do tipo pré-teste e 

pós-teste com grupo único, caracterizando-se como um estudo experimental “antes e depois”, 

aplicado no contexto de uma intervenção educativa intercultural sobre plantas medicinais 

direcionada a agentes e lideranças indígenas do estado do Ceará. A escolha metodológica 

fundamentou-se na necessidade de compreender simultaneamente os aspectos objetivos 

relacionados ao conhecimento técnico sobre fitoterapia e os elementos subjetivos associados 

aos saberes tradicionais, às práticas culturais e às percepções dos participantes acerca do uso 

de plantas medicinais (THIOLLENT, 2011; MINAYO, 2014). 

A pesquisa-ação foi escolhida por permitir a participação ativa dos sujeitos 

envolvidos na construção do conhecimento, reconhecendo os participantes não como objetos 

de estudo, mas como colaboradores e coautores do processo investigativo. Segundo Thiollent 

(2011), a pesquisa-ação caracteriza-se pela interação entre pesquisadores e participantes na 

resolução de problemas coletivos, articulando produção científica e transformação social. No 

contexto da saúde indígena, esta abordagem mostra-se especialmente relevante por respeitar 

os princípios da interculturalidade, da participação comunitária e da valorização dos saberes 

tradicionais. 

O estudo teve caráter descritivo, exploratório e interventivo, sendo direcionado a 

uma população específica composta por Agentes Indígenas de Saúde (AIS), Agentes 

Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), caciques e pajés das 

etnias Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Tapeba e Pitaguary. O objetivo central consistiu em 

descrever e analisar os conhecimentos e práticas relacionados ao uso de plantas medicinais 

antes e após a intervenção educativa, identificando mudanças no nível de conhecimento sobre 

segurança, toxicidade, beneficiamento primário e formas adequadas de preparo das espécies 

vegetais utilizadas nas comunidades. 

A investigação foi desenvolvida em cinco etapas sequenciais: (1) fase preparatória 

e de articulação com as lideranças indígenas; (2) aplicação do questionário pré-teste; (3) 

realização da oficina de capacitação intercultural; (4) aplicação do questionário pós-teste; e (5) 

análise quantitativa e qualitativa dos dados obtidos. O fluxograma apresentado na Figura 1 

sintetiza visualmente esse delineamento metodológico. 
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Figura 1. Fluxograma do delineamento da pesquisa-ação, demonstrando as etapas 

sequenciais da coleta e análise dos dados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 
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A pesquisa foi realizada em comunidades indígenas localizadas no estado do 

Ceará, região Nordeste do Brasil, reconhecida pela riqueza da biodiversidade vegetal e pela 

forte tradição no uso de plantas medicinais. O Ceará possui importância histórica no 

desenvolvimento da fitoterapia brasileira, especialmente devido à criação do conceito de 

Farmácia Viva pelo professor Francisco José de Abreu Matos, da Universidade Federal do 

Ceará, iniciativa voltada à utilização racional e segura de plantas medicinais no Sistema 

Único de Saúde (MAGALHÃES, 2019). 

Participaram do estudo representantes das comunidades indígenas Tremembé da 

Barra do Mundaú, localizada em Itapipoca/CE; Tabajara e Kalabaça da Aldeia do Cajueiro, 

situada em Poranga/CE; Tapeba da Aldeia do Trilho, localizada em Caucaia/CE; e Pitaguary 

da Aldeia Santo Antônio, situada em Maracanaú/CE. A escolha dos territórios ocorreu de 

forma intencional, considerando critérios de acessibilidade, diversidade etnobotânica, 

representatividade sociocultural e existência de parceria prévia com o projeto 

“Interculturalidade e Farmácias Vivas no SUS Ceará”. A inclusão de comunidades situadas 

em diferentes contextos geográficos, litoral, sertão e região metropolitana, permitiu 

compreender distintas formas de relação entre território, biodiversidade e práticas tradicionais 

de cuidado. A Figura 2 localiza geograficamente as quatro aldeias onde a pesquisa de campo 

foi realizada. 
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Figura 2. Mapa de localização das comunidades participantes da pesquisa de campo: 

Tremembé (Barra do Mundaú, Itapipoca), Tabajara e Kalabaça (Aldeia do Cajueiro, Poranga), 

Tapeba (Aldeia do Trilho, Caucaia) e Pitaguary (Aldeia Santo Antônio, Maracanaú). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

 

As comunidades participantes apresentam forte tradição no uso de plantas 

medicinais para fins terapêuticos e espirituais, porém enfrentam desafios relacionados à perda 

da biodiversidade, mudanças climáticas, pressão urbana e fragilização da transmissão 

intergeracional dos saberes tradicionais (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006). 

A pesquisa contou com a participação de 18 agentes e lideranças indígenas 

vinculados às comunidades participantes. Os sujeitos do estudo foram selecionados por 

indicação das lideranças locais, considerando o envolvimento direto com práticas de cuidado 

e uso tradicional de plantas medicinais. 
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Tabela 1. Perfil funcional dos participantes indígenas incluídos na pesquisa. 
 

Categoria Descrição da função N % 

AIS Agente Indígena de Saúde - atua na atenção primária, visitas 8 44,4% 

 domiciliares e promoção da saúde.   

AIC Agente Indígena de Cultivo - responsável pelo manejo de hortos, 4 22,2% 

 produção de mudas e e cultivo sustentável.   

AISAN Agente Indígena de Saneamento - atua em vigilancia ambiental e 2 11,1% 

 controle de vetores.   

Caciques Lideranças políticas da aldeia, envolvidas na tomada de decisões 2 11,1% 

 comunitárias.   

Pajés Lideranças espirituais, responsáveis por rituais de cura, cerimônias e 2 11,1% 

 conhecimento sobre plantas sagradas.   

Total  18 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

Os participantes possuíam atuação direta nas ações de cuidado em saúde dentro 

das aldeias e exerciam papel relevante na transmissão de conhecimentos tradicionais 

relacionados às plantas medicinais. 

Foram considerados elegíveis para participação na pesquisa os Agentes Indígenas 

de Saúde (AIS), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas de Saneamento 

(AISAN), caciques e pajés pertencentes às comunidades indígenas participantes do estudo, 

que exercessem suas funções há pelo menos seis meses e que estivessem envolvidos direta ou 

indiretamente nas práticas de cuidado relacionadas ao uso de plantas medicinais. Também foi 

necessário que os participantes tivessem disponibilidade para participar integralmente da 

oficina de capacitação e concordassem voluntariamente com sua inclusão na pesquisa 

mediante assinatura do  Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE). 

Foram excluídos da pesquisa os indivíduos que não participaram integralmente 

das atividades propostas, apresentaram frequência inferior a 75% na oficina de capacitação, 

não responderam adequadamente aos instrumentos de coleta de dados ou solicitaram retirada 

voluntária da pesquisa em qualquer etapa do estudo. 

A pesquisa foi conduzida em conformidade com os princípios éticos estabelecidos 

pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, que 

dispõe sobre pesquisas envolvendo seres humanos, bem como pela Resolução nº 510, de 7 de 
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abril de 2016, aplicável às pesquisas nas áreas de Ciências Humanas e Sociais (BRASIL, 

2012; BRASIL, 2016). 

Considerando tratar-se de investigação desenvolvida com povos indígenas e 

envolvendo conhecimentos tradicionais associados ao uso de plantas medicinais, também 

foram observadas as diretrizes da Convenção nº 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 10.088/2019, especialmente no que se 

refere ao direito ao consentimento livre, prévio e informado das comunidades indígenas 

participantes. 

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade Ceres (FACERES), sob Parecer Consubstanciado nº 8.327.008 (Apêndice E), com 

necessidade de apreciação pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), conforme 

previsto para pesquisas envolvendo populações indígenas. 

Além da aprovação ética, foram apresentados e aceitos os documentos exigidos 

para pesquisas em territórios indígenas, incluindo Termo de Anuência do Distrito Sanitário 

Especial Indígena (DSEI), Carta de Anuência do Conselho Distrital de Saúde Indígena 

(CONDISI), autorização das lideranças indígenas, Registro de Consentimento Livre e 

Esclarecido (RCLE), Termo de Compromisso para Utilização de Dados e Declaração de 

Compromisso sobre o Uso do Conhecimento Tradicional, assegurando proteção ética, cultural 

e coletiva às comunidades participantes. 

Todos os participantes foram devidamente esclarecidos acerca dos objetivos, 

riscos e benefícios da pesquisa, sendo garantidos anonimato, confidencialidade, liberdade de 

desistência em qualquer etapa do estudo e respeito aos conhecimentos tradicionais 

compartilhados durante a investigação. 

Inicialmente, foram realizadas reuniões com caciques, pajés e lideranças 

comunitárias para apresentação da proposta de pesquisa e discussão coletiva sobre os 

objetivos do estudo. Após o consentimento comunitário, os participantes foram convidados 

individualmente a integrar a investigação. 

Todos os participantes receberam esclarecimentos sobre os objetivos, riscos e 

benefícios do estudo, sendo garantidos anonimato, confidencialidade e liberdade para desistir 

da pesquisa em qualquer momento, sem prejuízo às suas atividades ou ao acesso aos serviços 

de saúde. 

A oficina de capacitação foi estruturada com base nos princípios da educação 

intercultural em saúde, buscando promover o diálogo horizontal entre conhecimentos 

científicos e saberes tradicionais indígenas (FREIRE, 1996; LANGDON; DIEHL, 2007). O 
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planejamento ocorreu de forma interinstitucional, envolvendo pesquisadores do projeto 

“Interculturalidade e Farmácias Vivas no SUS Ceará”, representantes do Distrito Sanitário 

Especial Indígena do Ceará (DSEI-CE), profissionais da Secretaria da Saúde do Estado do 

Ceará (SESA-CE) e lideranças indígenas. 

Os conteúdos trabalhados foram definidos a partir de diagnóstico prévio realizado 

nas comunidades indígenas participantes, identificando dúvidas frequentes relacionadas à 

segurança, preparo, beneficiamento primário e uso racional das plantas medicinais. Como 

suporte pedagógico para a capacitação intercultural, foi utilizada a Cartilha de Beneficiamento 

Primário de Plantas Medicinais, elaborada no âmbito do projeto “Interculturalidade e 

Farmácias Vivas no SUS Ceará”, em parceria com a Universidade Federal do Ceará (UFC), 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA-CE) e Distrito Sanitário Especial Indígena do 

Ceará (DSEI-CE), disponibilizada eletronicamente pela Secretaria da Saúde do Estado do 

Ceará. 

A oficina contemplou conteúdos relacionados aos conceitos básicos de plantas 

medicinais, droga vegetal e fitoterápicos, bem como boas práticas de coleta e colheita, 

técnicas de higienização e sanitização, métodos adequados de secagem e armazenamento, 

formas farmacêuticas caseiras, segurança, toxicidade, contraindicações e reconhecimento de 

espécies presentes na Relação Estadual de Plantas Medicinais do Ceará (REPLAME-CE). As 

atividades ocorreram nas próprias aldeias participantes, favorecendo a contextualização 

territorial e cultural do processo educativo. 

A coleta de dados foi realizada por meio de questionários semiestruturados 

aplicados antes e após a oficina de capacitação, utilizando a plataforma Google Forms. Os 

instrumentos foram elaborados especificamente para esta pesquisa, considerando os objetivos 

do estudo, a realidade sociocultural das comunidades indígenas participantes e os princípios 

da interculturalidade em saúde. As questões foram construídas em linguagem acessível, 

evitando termos excessivamente técnicos, de modo a facilitar a compreensão dos participantes 

e respeitar suas especificidades culturais. 

Os instrumentos continham questões abertas e fechadas, organizadas em blocos 

temáticos destinados à caracterização sociodemográfica dos participantes, avaliação do 

conhecimento prévio sobre plantas medicinais, percepção sobre segurança e toxicidade, 

formas de preparo, transmissão do conhecimento tradicional e avaliação da oficina de 

capacitação. 

O primeiro bloco correspondeu ao questionário sociodemográfico e de 

caracterização profissional, contemplando informações relacionadas ao sexo, escolaridade, 
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etnia, função exercida na comunidade, tempo de atuação profissional e participação prévia em 

cursos sobre plantas medicinais ou fitoterapia. Esses dados permitiram caracterizar o perfil 

dos participantes e compreender a relação entre experiência profissional e conhecimento 

tradicional. 

O segundo bloco consistiu no pré-teste, aplicado antes da realização da oficina de 

capacitação. Esse instrumento teve como finalidade avaliar o conhecimento prévio dos 

participantes acerca do uso de plantas medicinais, contemplando aspectos relacionados à 

frequência de utilização, formas tradicionais de preparo, percepção sobre eficácia terapêutica, 

riscos, contraindicações e toxicidade das espécies utilizadas nas comunidades indígenas. 

Também foram investigadas as principais fontes de transmissão do conhecimento tradicional, 

incluindo a família, os pajés, os caciques, os membros da comunidade e experiências 

adquiridas ao longo da prática cotidiana de cuidado em saúde. 

As questões abertas permitiram identificar o repertório etnobotânico das 

comunidades participantes, incluindo espécies utilizadas, indicações terapêuticas, formas 

farmacêuticas caseiras e práticas ritualísticas relacionadas ao uso espiritual das plantas 

medicinais. 

Os participantes foram convidados a descrever livremente as plantas mais 

utilizadas em suas comunidades, seus modos de preparo, formas de administração e 

finalidades terapêuticas ou espirituais, possibilitando uma análise aprofundada da relação 

entre saúde, território, espiritualidade e medicina tradicional indígena. 

O terceiro bloco correspondeu ao pós-teste, aplicado imediatamente após a 

realização da oficina de capacitação. O instrumento manteve parte das questões presentes no 

pré-teste, permitindo a comparação entre os dois momentos da pesquisa e a avaliação das 

mudanças ocorridas após a intervenção educativa. Além disso, foram incluídas questões 

específicas relacionadas ao beneficiamento primário de plantas medicinais, identificação 

botânica, formas corretas de preparo, dosagem, contraindicações, toxicidade e segurança no 

uso das espécies vegetais. 

No pós-teste, os participantes também responderam questões relacionadas às boas 

práticas de coleta, higienização, secagem e armazenamento das plantas medicinais, bem como 

sobre formas farmacêuticas tradicionais, incluindo infusão, decocção, lambedor, tintura e 

alcoolatura caseira. Adicionalmente, foram inseridas perguntas voltadas à utilização de 

plantas medicinais em populações vulneráveis, como gestantes, lactantes, crianças e idosos, 

buscando avaliar a incorporação de conhecimentos relacionados à segurança terapêutica e ao 

uso racional das plantas medicinais. 



57 
 

 

Como estratégia complementar de análise qualitativa e valorização da expressão 

cultural indígena, os participantes foram convidados a elaborar desenhos ou enviar fotografias 

que representassem a relação entre saúde, território, espiritualidade e plantas medicinais em 

suas comunidades. Esses materiais foram posteriormente analisados como expressão 

simbólica das percepções dos participantes acerca da oficina e do papel das plantas medicinais 

em suas práticas de cuidado. 

Além dos questionários, foram realizados momentos de diálogo coletivo e grupos 

de discussão mediados pelo pesquisador responsável, permitindo aprofundar as percepções 

dos participantes sobre a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos no cotidiano das 

aldeias. As falas produzidas durante esses momentos foram registradas em diário de campo e 

utilizadas como suporte complementar para a análise qualitativa dos dados. 

Os dados quantitativos obtidos por meio dos questionários aplicados na 

plataforma Google Forms foram exportados para planilhas eletrônicas e analisados utilizando 

técnicas de estatística descritiva, com apresentação dos resultados por meio de frequências 

absolutas e relativas. Para comparação entre os resultados obtidos no pré-teste e no pós-teste 

foi utilizado o teste de Wilcoxon para amostras pareadas, considerando nível de significância 

de 5% (p < 0,05). 

As análises estatísticas foram realizadas no software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS®), versão 23.0. Os dados qualitativos provenientes das questões 

abertas, dos grupos de discussão e dos desenhos elaborados pelos participantes foram 

submetidos à análise temática de conteúdo, conforme proposta por Bardin (2011). 

O processo analítico seguiu as etapas de pré-análise, exploração do material, 

categorização temática, tratamento dos resultados e interpretação dos dados, permitindo 

identificar categorias empíricas relacionadas aos saberes tradicionais, à interculturalidade, à 

percepção de segurança no uso de plantas medicinais e à integração entre conhecimentos 

científicos e práticas tradicionais indígenas. 

A interpretação dos resultados buscou articular os referenciais teóricos da saúde 

coletiva, da etnobotânica, da interculturalidade e da assistência farmacêutica, valorizando as 

experiências dos participantes e a complexidade das práticas de cuidado desenvolvidas nas 

comunidades indígenas participantes do estudo. 
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6.3 Resultados 

 

A análise dos dados coletados junto aos participantes revelou um panorama 

abrangente acerca do conhecimento tradicional, das práticas terapêuticas e do impacto da 

capacitação intercultural realizada. Os resultados foram organizados em três eixos principais: 

perfil sociodemográfico e profissional dos participantes; análise do pré-teste, demonstrando o 

conhecimento prévio sobre plantas medicinais; e análise do pós-teste, evidenciando as 

transformações observadas após a oficina de capacitação. 

A amostra do estudo foi composta por 18 participantes, todos devidamente 

consentidos mediante assinatura do Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE). 

Observou-se predominância do gênero feminino (66,7%), corroborando estudos etnobotânicos 

que apontam as mulheres como principais guardiãs e transmissoras dos conhecimentos 

relacionados às plantas medicinais em comunidades tradicionais e indígenas (VOEKS, 2007; 

ALMEIDA, 2010). No contexto indígena brasileiro, as mulheres desempenham papel central 

no cultivo, preparo e utilização terapêutica das plantas, especialmente no cuidado familiar e 

comunitário (ELISABETSKY, 1997). 

Quanto à escolaridade, verificou-se que 50% dos participantes possuíam Ensino 

Médio Completo e 16,7% Pós-Graduação Completa, indicando importante nível de 

alfabetização científica, fator que favoreceu a assimilação dos conteúdos relacionados à 

fitoquímica, toxicidade e segurança do uso das plantas medicinais. Em relação ao tempo de 

atuação nas comunidades, 38,9% exerciam atividades há mais de cinco anos, demonstrando 

experiência consolidada no cuidado tradicional e nas práticas comunitárias de saúde. 

A diversidade étnica contemplou representantes das etnias Tapeba (33,3%), 

Tabajara (27,8%), Tremembé (5,6%), Pitaguary (5,6%) e outras autodeclarações. Os 

participantes pertenciam às aldeias Barra do Mundaú (Itapipoca), Aldeia do Trilho (Caucaia), 

Aldeia do Cajueiro (Poranga) e Aldeia Santo Antônio (Maracanaú), abrangendo diferentes 

contextos socioculturais e ambientais, o que conferiu maior representatividade intercultural ao 

estudo. 

Os dados do pré-teste demonstraram que 83,3% dos participantes já haviam 

participado anteriormente de algum curso sobre plantas medicinais. Entretanto, embora 

houvesse experiência prévia, observou-se persistência de lacunas relacionadas à segurança, 

toxicidade, contraindicações e formas corretas de preparo. 

A totalidade dos participantes afirmou acreditar que as plantas medicinais 

possuem capacidade terapêutica e declarou utilizá-las no cuidado pessoal e familiar. Tal 
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resultado reforça a centralidade das práticas tradicionais na atenção à saúde indígena, mas 

também evidencia a necessidade de qualificação técnica, uma vez que a crença irrestrita na 

segurança das plantas pode favorecer situações de risco relacionadas à toxicidade, 

superdosagem ou interações medicamentosas (CALIXTO, 2000; TISSERAND; YOUNG, 

2014). 

Todos os participantes já atuavam como orientadores comunitários acerca do uso 

de plantas medicinais, sendo que 55,6% afirmaram realizar essas orientações “sempre”, 

enquanto 27,8% relataram fazê-lo “quase sempre”. Tal achado evidencia o protagonismo dos 

Agentes Indígenas de Saúde (AIS), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas 

de Saneamento (AISAN), caciques e pajés na manutenção e transmissão dos saberes 

tradicionais no contexto do SUS indígena. 

Quanto à origem do conhecimento, 55,6% relataram ter aprendido sobre plantas 

medicinais com familiares, 27,8% com pessoas da comunidade e 16,7% com benzedeiras e 

curandeiros. Nenhum participante indicou cursos formais ou orientações de profissionais da 

Estratégia Saúde da Família como principal fonte de aprendizado. Esse dado reforça o caráter 

oral e intergeracional do conhecimento etnobotânico indígena (ELISABETSKY, 1997; 

VOEKS, 2007). 

Em relação à percepção de risco, 83,3% afirmaram não acreditar que remédios 

caseiros possam causar danos à saúde. Tal percepção reproduz a denominada “falácia 

naturalista”, segundo a qual substâncias naturais seriam automaticamente seguras, ignorando 

riscos toxicológicos relevantes (TISSERAND; YOUNG, 2014). Apesar disso, 27,8% 

relataram conhecer casos de efeitos adversos relacionados ao uso de plantas medicinais, 

incluindo reações alérgicas ao mastruz e problemas decorrentes do uso inadequado da erva-

cidreira. 

Os participantes citaram mais de 30 espécies medicinais utilizadas em suas 

comunidades, destacando-se eucalipto, arnica, cidreira, chambá, boldo, genipapo, quebra-

pedra, babosa e manjericão. As folhas constituíram a parte vegetal mais utilizada, e a 

decocção foi o método de preparo predominante. A literatura demonstra, entretanto, que o 

aquecimento excessivo pode degradar compostos voláteis importantes presentes em espécies 

aromáticas (MATOS, 2000). 

As descrições etnobotânicas apresentaram elevado grau de detalhamento empírico. 

O boldo foi associado ao tratamento de distúrbios digestivos; o genipapo foi citado no manejo 

de problemas respiratórios; e a quebra-pedra foi indicada para afecções renais. Tais usos 
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encontram respaldo parcial na literatura farmacológica contemporânea (FERREIRA, 2012; 

OLIVEIRA et al., 2019). 

Os participantes também relataram amplo uso ritualístico e espiritual das plantas 

medicinais. As espécies mais citadas para práticas espirituais foram jurema, arruda, alecrim, 

alfavaca, genipapo e pinhão-roxo. Os métodos de preparo incluíam banhos, defumações, 

grafismos corporais e bebidas ritualísticas. Muitos participantes relataram a necessidade de 

“pedir licença à planta” antes da coleta, evidenciando uma cosmovisão baseada no respeito 

espiritual à natureza, característica recorrente nas epistemologias indígenas (KRENAK, 2019). 

Os resultados do pós-teste evidenciaram evolução significativa na compreensão 

acerca da segurança, preparo e uso racional das plantas medicinais. Após a capacitação, as 

respostas tornaram-se mais técnicas, detalhadas e alinhadas aos princípios da farmacognosia e 

da fitoterapia segura. 

No caso da babosa, por exemplo, os participantes passaram a descrever 

corretamente o processo de remoção da aloína tóxica antes do uso terapêutico. Também foram 

incorporadas contraindicações relacionadas ao uso por gestantes, lactantes e pessoas com 

comprometimento renal. Esses achados demonstram internalização dos conceitos de 

toxicidade e segurança do uso racional das plantas medicinais (SILVA et al., 2015; COSTA et 

al., 2017). 

A descrição da aroeira também apresentou importante evolução técnica. Os 

participantes passaram a especificar posologia, tempo de preparo, indicação terapêutica e 

formas adequadas de utilização tópica e ginecológica, aproximando-se das recomendações 

descritas na Farmacopeia Brasileira (BRASIL, 2019). 

Novas espécies foram incorporadas ao repertório dos participantes após a oficina, 

incluindo mulungu, citronela, gengibre e mastruz, com descrições mais precisas relacionadas 

aos princípios terapêuticos e formas corretas de preparo. 

Os cuidados de higiene passaram a ser amplamente reconhecidos pelos 

participantes. Todos mencionaram a lavagem das mãos como etapa essencial no preparo das 

formulações, além de cuidados relacionados à higienização de utensílios, seleção adequada 

das plantas e proteção contra contaminações ambientais. 

Houve elevado índice de acertos nas questões relacionadas aos métodos de 

preparo. Todos os participantes identificaram corretamente o conceito de infusão, 

demonstrando compreensão sobre a preservação de compostos voláteis presentes em plantas 

aromáticas. Também houve elevado desempenho nas associações relacionadas a tinturas, 

alcoolaturas e lambedores. 
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Nas questões verdadeiro ou falso, os participantes demonstraram assimilação dos 

conteúdos relacionados à dosagem, contraindicações e segurança. Entretanto, persistiram 

algumas lacunas, especialmente relacionadas à toxicidade de determinadas espécies e ao uso 

indiscriminado de plantas consideradas “naturais”. 

Observou-se ainda aumento da autopercepção de segurança para orientar a 

comunidade sobre o uso de plantas medicinais. Antes da oficina, 88,9% afirmavam sentir-se 

seguros; após a capacitação, esse percentual aumentou para 94,4%, agora fundamentado em 

critérios técnicos e científicos. 

A capacitação também ampliou a reflexão ética acerca do uso de plantas 

medicinais por gestantes e lactantes. Muitos participantes passaram a reconhecer a 

necessidade de cautela e orientação especializada nessas situações, demonstrando 

amadurecimento crítico e maior compreensão dos riscos envolvidos. 

Os depoimentos finais evidenciaram forte valorização da interculturalidade e do 

diálogo entre conhecimento tradicional e científico. Os participantes relataram que a oficina 

fortaleceu tanto o reconhecimento cultural dos saberes indígenas quanto a segurança técnica 

necessária para a orientação comunitária. 

As imagens produzidas pelos participantes reforçaram simbolicamente a 

centralidade das plantas medicinais na identidade cultural indígena (Figuras 1, 2, 3, 4, e 5). 

Elementos como árvores, grafismos, adornos tradicionais, unidades de saúde, pajelança e 

transmissão intergeracional apareceram de forma recorrente, evidenciando a integração entre 

espiritualidade, território e cuidado em saúde. 
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Figura 3. O desenho representa uma agente comunitária cercada por plantas medicinais, 

elementos da natureza e símbolos culturais indígenas. 

 

 

Figura 4. Ilustração representando a transmissão intergeracional do conhecimento 

tradicional sobre plantas medicinais entre avó e criança. 

 



63 
 

 

Figura 5. Fotografia de participantes utilizando pintura corporal tradicional em ambiente 

natural. 

 

 

 

Figura 6. Desenho representando a conexão espiritual entre indivíduo, natureza e plantas 

medicinais. 
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Figura 7.  Participantes em atividade coletiva no horto medicinal comunitário. 
 

 

 

 

As representações visuais demonstraram que o uso de plantas medicinais 

ultrapassa o campo exclusivamente terapêutico, constituindo elemento estruturante da 

identidade cultural, espiritualidade e organização social das comunidades indígenas 

participantes. 
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6.4 Discussão 

 

Os resultados obtidos demonstram que o conhecimento tradicional indígena 

relacionado às plantas medicinais permanece vivo, estruturado e fortemente associado à 

identidade cultural das comunidades participantes. Entretanto, também evidenciam que esse 

conhecimento coexistia com lacunas importantes relacionadas à toxicidade, contraindicações, 

interações medicamentosas e formas seguras de preparo, corroborando estudos que apontam a 

necessidade de integração entre saberes tradicionais e conhecimentos científicos no contexto 

da atenção primária à saúde (BRASIL, 2006; CALIXTO, 2000). 

A predominância feminina observada entre os participantes confirma achados da 

literatura etnobotânica, que reconhecem as mulheres como principais detentoras e 

transmissoras dos saberes terapêuticos tradicionais (VOEKS, 2007). Nas comunidades 

indígenas, o cuidado com a saúde frequentemente está associado às práticas femininas de 

cultivo, preparo e administração das plantas medicinais, reforçando a dimensão sociocultural 

e familiar dessas práticas. 

O predomínio da transmissão oral familiar também reforça a importância da 

ancestralidade na manutenção do conhecimento etnobotânico. Contudo, a ausência de 

profissionais da atenção básica como referências principais para o aprendizado evidencia 

fragilidades na integração entre o SUS e os sistemas tradicionais indígenas de cuidado, 

indicando a necessidade de estratégias interculturais permanentes de educação em saúde 

(BRASIL, 2002). 

A elevada confiança na segurança das plantas medicinais identificada no pré-teste 

reflete um fenômeno amplamente descrito na literatura, denominado “naturalização 

terapêutica”, no qual substâncias naturais são percebidas como intrinsecamente seguras 

(TISSERAND; YOUNG, 2014). Tal percepção representa risco potencial, sobretudo diante do 

uso de espécies com reconhecida toxicidade, como babosa, pinhão-roxo e determinadas 

preparações alcoólicas. 

A capacitação demonstrou efetividade significativa na modificação dessa 

percepção, especialmente pela incorporação de conceitos relacionados à dose-resposta, 

toxicidade e contraindicações. A evolução das respostas referentes à babosa e à aroeira 

evidencia que o processo educativo conseguiu integrar conhecimento científico sem 

deslegitimar os saberes tradicionais, aspecto essencial para abordagens interculturais em 

saúde indígena (FREIRE, 1996). 
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Outro aspecto relevante refere-se à valorização dos conhecimentos espirituais 

associados às plantas medicinais. A presença de práticas como defumação, banhos 

ritualísticos, grafismos corporais e pedido de licença à planta demonstra que o uso terapêutico 

indígena não se restringe à dimensão farmacológica, mas envolve relações cosmológicas, 

espirituais e territoriais profundamente complexas (KRENAK, 2019). 

A permanência de algumas respostas incorretas no pós-teste indica que processos 

educativos interculturais devem ocorrer de forma continuada e contextualizada. Temas como 

toxicidade vegetal, uso em gestantes e lactantes e identificação botânica demandam 

aprofundamento constante, especialmente considerando o papel estratégico dos agentes 

indígenas na orientação comunitária. 

Os resultados também evidenciam que a capacitação fortaleceu a autonomia dos 

participantes, promovendo empoderamento técnico sem descaracterizar os saberes ancestrais. 

Tal aspecto reforça os princípios da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e 

da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, que defendem o uso racional 

das plantas medicinais associado à valorização cultural e à participação social (BRASIL, 

2006). 

Dessa forma, os achados desta pesquisa demonstram que abordagens 

interculturais participativas constituem ferramentas potentes para qualificar o uso seguro de 

plantas medicinais no SUS indígena, fortalecendo simultaneamente a segurança terapêutica, a 

autonomia comunitária e a preservação dos conhecimentos tradicionais. 
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6.5 Conclusão 

 

Os resultados deste estudo demonstram que os Agentes Indígenas de Saúde (AIS), 

Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), caciques e 

pajés dos povos Tremembé, Tabajara, Kalabaça, Tapeba e Pitaguary possuem um 

conhecimento etnobotânico robusto, baseado na tradição oral familiar e na experiência 

comunitária, com forte ênfase na eficácia simbólica e terapêutica das plantas medicinais. 

O perfil sociodemográfico da amostra, com predominância feminina e tempo de 

atuação superior a cinco anos, corrobora a literatura que posiciona a mulher indígena como 

guardiã do conhecimento tradicional e evidencia a experiência prática consolidada como 

alicerce para a capacitação. No entanto, o pré-teste revelou lacunas críticas relacionadas à 

segurança e à toxicologia, como a crença majoritária de que remédios caseiros não podem 

fazer mal à saúde,  uma falácia naturalista que expõe os usuários a riscos evitáveis, incluindo 

o uso de plantas com aloína tóxica (babosa), ésteres de forbol (pião roxo) ou alcaloides 

hepatotóxicos (quinaquina). A transmissão do conhecimento exclusivamente pela via familiar 

e espiritual reforça a necessidade de que as capacitações para agentes indígenas partam do 

reconhecimento e da valorização desse saber prévio, em vez de tentar substituí-lo por 

protocolos biomédicos descolados da realidade local. 

A capacitação intercultural, ancorada na Cartilha de Beneficiamento Primário de 

Plantas Medicinais e estruturada em módulos teórico-práticos, produziu resultados 

expressivos na evolução do conhecimento técnico e na internalização de conceitos críticos de 

segurança. O pós-teste evidenciou um aumento na segurança para orientar a população, 

acompanhado de uma mudança qualitativa: a segurança pré-capacitação era baseada na 

experiência empírica ("sempre fiz assim e deu certo"), enquanto a pós-capacitação passou a 

incorporar critérios objetivos como identificação botânica correta, contraindicações, dosagens 

padronizadas e modos de preparo otimizados. 

Recomenda-se, com base nos achados, a implantação de um programa de 

Educação Permanente em Fitoterapia no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena do 

Ceará (DSEI-CE), com módulos específicos sobre plantas de alto risco toxicológico (babosa, 

confrei, arruda, janaguba), populações vulneráveis (gestantes, lactantes, crianças, idosos, 

portadores de doenças renais e hepáticas), e técnicas de preparo que maximizem a eficácia e 

minimizem os riscos. Sugere-se, ainda, o desenvolvimento de estudos de seguimento após 6 e 

12 meses para avaliar a retenção do conhecimento e a incorporação efetiva das práticas 

seguras no cotidiano das aldeias. 
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A integração entre saber tradicional e conhecimento científico, mediada por 

agentes indígenas capacitados e interculturalmente sensíveis, constitui um caminho promissor 

para a consolidação do SUS indígena como um sistema de saúde verdadeiramente equânime, 

integral e universal, que respeita a diversidade cultural e valoriza os modos próprios de cuidar, 

curar e viver. 
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7.1 A cartilha como instrumento de operacionalização das ações do projeto 

 

 

A Cartilha de Beneficiamento Primário de Plantas Medicinais foi desenvolvida 

como produto educacional vinculado ao Projeto Interculturalidade e Farmácias Vivas no SUS 

Ceará, assumindo papel estratégico na qualificação das práticas relacionadas ao cultivo, 

processamento e utilização de plantas medicinais nas comunidades indígenas participantes. 

Diferentemente de materiais técnicos produzidos exclusivamente para profissionais da 

assistência farmacêutica, a cartilha apresenta linguagem simplificada, ilustrações explicativas 

e orientações voltadas à realidade dos territórios indígenas, favorecendo sua utilização em 

processos de formação comunitária e educação permanente em saúde. 

No contexto do projeto, sua aplicabilidade está diretamente relacionada à 

necessidade de construção de metodologias que permitam integrar conhecimentos tradicionais 

e protocolos sanitários voltados à qualidade da matéria-prima vegetal. A implementação das 

Farmácias Vivas em territórios indígenas exige instrumentos capazes de traduzir 

recomendações técnicas para contextos socioculturais específicos, sem descaracterizar as 

práticas locais já existentes. Nesse sentido, a cartilha apresenta potencial para atuar como 

ferramenta de apoio às ações educativas desenvolvidas junto aos agentes indígenas de saúde, 

agricultores, detentores de conhecimentos tradicionais e demais participantes envolvidos nos 

processos de cultivo e beneficiamento das espécies medicinais. 

Estudos recentes apontam que a sustentabilidade de programas de fitoterapia 

vinculados à atenção primária depende fortemente da produção de materiais educativos 

adaptados às realidades socioculturais das populações atendidas (SOUZA; GARNELO, 2024). 

Sob essa perspectiva, a cartilha contribui para fortalecer a operacionalização das ações do 

projeto ao oferecer orientações compatíveis com a realidade das comunidades indígenas do 

Ceará, favorecendo processos de apropriação local dos conhecimentos relacionados ao 

beneficiamento vegetal. 

 

 

7.2 Análise da apresentação da cartilha e sua contribuição para a adesão comunitária 

 

 

A seção introdutória da cartilha apresenta relevância significativa para sua 

aplicabilidade dentro do projeto, especialmente por reconhecer explicitamente a existência 

dos sistemas tradicionais indígenas de cuidado e cura. O documento destaca que os 
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conhecimentos relacionados às plantas medicinais são transmitidos por especialistas 

tradicionais, como pajés, rezadores, parteiras e raizeiros, reforçando a legitimidade desses 

saberes no contexto da atenção à saúde. 

Essa abordagem favorece a aceitação comunitária do material, uma vez que reduz 

a percepção de imposição externa frequentemente associada a materiais técnicos produzidos 

por instituições governamentais ou acadêmicas. Em projetos voltados à saúde indígena, a 

adesão das comunidades às tecnologias educacionais está diretamente relacionada à 

capacidade desses materiais de reconhecer e respeitar os conhecimentos já existentes nos 

territórios. 

Além disso, a apresentação da cartilha evidencia que seu objetivo não consiste em 

substituir as práticas tradicionais, mas contribuir para o fortalecimento dos processos de 

beneficiamento das plantas medicinais. Essa característica amplia sua aplicabilidade nas 

atividades do projeto, pois permite que o material seja utilizado como ferramenta 

complementar aos conhecimentos locais, favorecendo processos educativos baseados na 

construção compartilhada do conhecimento. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, programas relacionados à medicina 

tradicional apresentam maior efetividade quando as ações educativas são desenvolvidas a 

partir do reconhecimento dos sistemas locais de cuidado e da participação ativa das 

comunidades envolvidas (WHO, 2025). 

 

 

7.3 Análise das orientações relacionadas à limpeza das áreas de secagem 

 

 

A cartilha orienta a higienização das áreas de secagem e dos equipamentos 

utilizados durante o processamento das plantas medicinais. Embora essa recomendação pareça 

simples, sua aplicabilidade dentro das Farmácias Vivas indígenas apresenta importância 

significativa para a garantia da qualidade sanitária das drogas vegetais produzidas. 

Estudos relacionados ao controle microbiológico de plantas medicinais 

demonstram que a etapa de secagem representa um dos momentos mais críticos para 

ocorrência de contaminações por fungos, bactérias e outros microrganismos capazes de 

comprometer a segurança dos produtos vegetais (WHO, 2023). Dessa forma, a incorporação 

de práticas básicas de higienização pode contribuir diretamente para reduzir riscos sanitários 

associados ao armazenamento inadequado das plantas. 
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No âmbito do projeto, essa orientação apresenta elevada viabilidade operacional 

porque não exige infraestrutura complexa ou equipamentos especializados. Sua 

implementação pode ocorrer por meio da reorganização dos espaços comunitários já 

utilizados para processamento das espécies medicinais, utilizando materiais acessíveis às 

comunidades. 

Outro aspecto relevante refere-se ao fortalecimento das ações de educação 

sanitária desenvolvidas pelo projeto. A partir dessa recomendação, torna-se possível discutir 

conceitos relacionados à qualidade, conservação e segurança das plantas medicinais de 

maneira prática e contextualizada, facilitando a compreensão dos participantes sobre a 

importância dos cuidados pós-colheita. 

 

 

7.4 Análise das orientações sobre colheita das plantas medicinais 

 

 

A cartilha recomenda que a colheita das plantas seja realizada preferencialmente 

no início da manhã, em dias ensolarados e evitando períodos chuvosos. Essa orientação 

apresenta aplicabilidade direta no projeto por contribuir para a melhoria da qualidade da 

matéria-prima vegetal utilizada nas Farmácias Vivas. A literatura farmacognóstica demonstra 

que fatores ambientais interferem significativamente na composição química das plantas 

medicinais, influenciando a concentração dos metabólitos secundários responsáveis pelas 

atividades terapêuticas (BRASIL, 2023). 

Além disso, a coleta em períodos inadequados pode aumentar a umidade residual 

das plantas, favorecendo o desenvolvimento de fungos e acelerando processos de degradação 

dos constituintes bioativos. Assim, a adoção das recomendações presentes na cartilha 

contribui para ampliar a estabilidade e a qualidade das drogas vegetais produzidas pelas 

comunidades participantes. 

No contexto operacional do projeto, essa etapa possui vantagem adicional por não 

demandar investimentos financeiros significativos. Sua implementação depende 

principalmente da reorganização dos cronogramas de coleta e da capacitação dos participantes 

envolvidos no cultivo das espécies medicinais. A aplicabilidade dessa orientação também se 

mostra relevante para as atividades formativas realizadas nas aldeias, permitindo que as 

oficinas comunitárias abordem aspectos relacionados à influência das condições ambientais 

sobre a qualidade terapêutica das plantas medicinais. 
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7.5 Análise do conceito de beneficiamento primário e sua utilidade no projeto 

 

 

A cartilha define beneficiamento primário como o conjunto de procedimentos 

realizados após a colheita com o objetivo de transformar a matéria-prima vegetal fresca em 

droga vegetal apta para utilização terapêutica. A introdução desse conceito apresenta 

importância estratégica para o projeto porque contribui para a padronização dos processos 

realizados nas diferentes comunidades participantes. Durante atividades de extensão e 

formação relacionadas às Farmácias Vivas, observa-se frequentemente a utilização de 

terminologias distintas para descrever etapas semelhantes de secagem, preparo e 

armazenamento das plantas. 

A definição proposta pela cartilha favorece a construção de uma linguagem 

técnica comum entre profissionais do SUS, pesquisadores, agentes indígenas de saúde e 

usuários das Farmácias Vivas, facilitando a comunicação e a sistematização das atividades 

desenvolvidas. Além disso, a compreensão adequada do conceito de beneficiamento primário 

contribui para fortalecer processos de rastreabilidade e controle de qualidade das drogas 

vegetais produzidas, aspecto cada vez mais relevante para programas de fitoterapia vinculados 

aos serviços públicos de saúde. 

 

 

7.6 Análise dos procedimentos de lavagem e sanitização das plantas medicinais 

 

 

Os procedimentos de lavagem apresentados na cartilha constituem uma das seções 

de maior aplicabilidade prática dentro do projeto. O material estabelece protocolos específicos 

para diferentes estruturas vegetais, incluindo folhas lisas, folhas carnosas, folhas gelatinosas e 

rizomas. A adoção de protocolos diferenciados demonstra preocupação com as características 

morfológicas das espécies medicinais, contribuindo para reduzir danos físicos ao material 

vegetal durante o processamento. 

Os procedimentos de sanitização recomendados possuem relevância significativa 

para a segurança sanitária das drogas vegetais produzidas nas comunidades. A redução da 

carga microbiana presente nas plantas contribui para minimizar riscos relacionados à presença 

de contaminantes biológicos, aspecto fundamental para programas que visam ampliar a 

utilização de plantas medicinais nos serviços de saúde. Neste contexto, essa seção apresenta 
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elevada aplicabilidade porque utiliza materiais de fácil acesso, como água potável, recipientes 

plásticos e soluções sanitizantes amplamente disponíveis nos serviços de saúde. 

Outro ponto relevante refere-se ao potencial de utilização dessa seção em 

atividades demonstrativas e oficinas práticas realizadas nas aldeias. A natureza visual e 

operacional dos procedimentos facilita processos de ensino-aprendizagem e favorece a 

reprodução das técnicas pelas comunidades participantes. 

 

 

7.7 Análise do formulário de acompanhamento e da rastreabilidade das drogas vegetais 

 

 

A inclusão do formulário de acompanhamento representa uma das contribuições 

mais importantes da cartilha para a organização das Farmácias Vivas indígenas. A 

rastreabilidade constitui componente essencial dos sistemas contemporâneos de garantia da 

qualidade em fitoterapia. O registro de informações relacionadas à coleta, secagem, 

armazenamento e validade das drogas vegetais permite maior controle dos processos 

produtivos e facilita a identificação de possíveis problemas relacionados à qualidade dos 

materiais utilizados. 

A utilização do formulário apresenta potencial para fortalecer a gestão 

comunitária das Farmácias Vivas, contribuindo para a sistematização das atividades 

desenvolvidas e para a construção de bancos de dados locais sobre as espécies medicinais 

utilizadas pelas comunidades. 

Os registros produzidos podem subsidiar futuras pesquisas relacionadas ao uso 

tradicional das plantas medicinais e ao monitoramento das atividades desenvolvidas no 

âmbito do projeto.Segundo a Estratégia da Organização Mundial da Saúde para Medicina 

Tradicional 2025–2034, o fortalecimento dos mecanismos de documentação e rastreabilidade 

constitui uma das principais recomendações para programas de integração da medicina 

tradicional aos sistemas públicos de saúde (WHO, 2025). 

 

 

7.8 Análise das espécies medicinais selecionadas na cartilha 

 

 

As espécies vegetais contempladas na cartilha apresentam ampla utilização nas 

Farmácias Vivas do Ceará e nos sistemas tradicionais de cuidado presentes em diversas 

comunidades indígenas do estado. A seleção de espécies como capim-santo (Cymbopogon 
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citratus), chambá (Justicia pectoralis), erva-cidreira (Lippia alba), hortelã-japonesa (Mentha 

arvensis), malvarisco (Plectranthus amboinicus), babosa (Aloe vera) e açafrão-da-terra 

(Curcuma longa) demonstra alinhamento com as espécies tradicionalmente utilizadas nas 

práticas populares e comunitárias de saúde. 

A aplicabilidade dessa seleção no projeto é elevada porque reduz a necessidade de 

introdução de espécies externas ao repertório terapêutico das comunidades. Dessa forma, as 

ações educativas podem partir de conhecimentos já existentes, favorecendo maior 

participação dos usuários durante as atividades formativas. 

Outro aspecto relevante refere-se à inclusão de informações relacionadas à 

toxicidade e aos cuidados necessários para utilização de determinadas espécies. A presença de 

alertas sobre riscos associados ao uso inadequado do confrei e da babosa, por exemplo, 

contribui para fortalecer estratégias de uso racional das plantas medicinais e ampliar a 

segurança terapêutica das práticas desenvolvidas. Essa abordagem mostra-se particularmente 

importante para projetos vinculados ao SUS, nos quais a promoção da segurança do usuário 

constitui princípio fundamental das ações relacionadas à fitoterapia. 

 

 

7.9 Considerações finais sobre a aplicabilidade da cartilha no projeto 

 

 

De forma geral, a Cartilha de Beneficiamento Primário de Plantas Medicinais 

apresenta elevada aplicabilidade no âmbito do Projeto Interculturalidade e Farmácias Vivas 

no SUS Ceará. Sua principal contribuição consiste na transformação de conhecimentos 

técnicos relacionados ao processamento vegetal em orientações práticas compatíveis com a 

realidade das comunidades indígenas participantes. 

O material demonstra potencial para utilização em processos de capacitação, 

oficinas comunitárias, formação de agentes indígenas de saúde, qualificação dos hortos 

medicinais e fortalecimento das Farmácias Vivas indígenas. Além disso, favorece a 

incorporação de práticas relacionadas à qualidade sanitária, rastreabilidade e conservação das 

drogas vegetais sem afastar as comunidades de seus conhecimentos tradicionais. 

A cartilha também contribui para a consolidação de estratégias de assistência 

farmacêutica intercultural, fortalecendo iniciativas voltadas à integração entre fitoterapia, 

saúde indígena e atenção primária no SUS. Sua utilização sistemática nas atividades do 

projeto pode favorecer maior padronização dos processos de beneficiamento vegetal, ampliar 
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a segurança dos produtos obtidos e fortalecer a sustentabilidade das Farmácias Vivas 

implantadas nos territórios indígenas do Ceará. 
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8 CONCLUSÃO 

 

 

Esta tese partiu do pressuposto de que a interculturalidade no Sistema Único de 

Saúde (SUS) não se decreta por meio de políticas públicas isoladas, mas se constrói na prática 

cotidiana, por meio do diálogo entre saberes tradicionais indígenas e conhecimentos 

científicos, especialmente no campo da fitoterapia e das práticas integrativas e 

complementares. Para tanto, a pesquisa foi organizada em dois eixos complementares: um 

teórico, voltado à análise da proposta de institucionalização do Agente Indígena de Cultivo 

como estratégia intercultural na assistência farmacêutica (correlacionado ao objetivo geral e 

aos objetivos específicos de caráter propositivo); e outro empírico, focado na implementação 

e avaliação de uma capacitação intercultural em plantas medicinais para agentes e lideranças 

indígenas do Ceará. 

Os achados do primeiro eixo evidenciaram que o Agente Indígena de Cultivo é 

um componente estratégico para a reorganização da assistência farmacêutica em contextos 

interculturais, pois promove a ampliação do acesso a fitoterápicos, fortalece a autonomia 

comunitária e contribui para a construção de modelos assistenciais culturalmente sensíveis. 

Sob uma perspectiva decolonial, a institucionalização dessa categoria profissional atua como 

dispositivo de reconfiguração das relações de poder no campo da saúde, ao reconhecer os 

povos indígenas não como meros receptores de políticas, mas como sujeitos ativos na 

produção do cuidado. Contudo, identificaram-se limitações relacionadas à infraestrutura, ao 

financiamento e à formação continuada, que precisam ser enfrentadas para garantir a 

sustentabilidade da iniciativa. 

Os achados do segundo eixo confirmaram que os agentes e lideranças indígenas 

possuem um conhecimento etnobotânico robusto, baseado na tradição oral familiar e na 

experiência comunitária, com predominância feminina e tempo de atuação superior a cinco 

anos. No entanto, o diagnóstico pré-capacitação revelou lacunas críticas relacionadas à 

segurança e à toxicologia, especialmente a crença majoritária de que remédios caseiros não 

podem fazer mal à saúde. A capacitação intercultural, ancorada em exposições teórico-

práticas e na distribuição da Cartilha de Beneficiamento Primário de Plantas Medicinais, 

produziu resultados expressivos: os participantes evoluíram de uma segurança baseada na 

experiência empírica para uma segurança fundamentada em critérios objetivos, como 

identificação botânica correta, contraindicações, dosagens padronizadas e técnicas otimizadas 

de preparo. 
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Em conjunto, os dois eixos da tese demonstram que a articulação entre a proposta 

de institucionalização do Agente Indígena de Cultivo e a capacitação intercultural em plantas 

medicinais constitui uma estratégia potente para a qualificação técnica e o empoderamento de 

agentes e lideranças indígenas. A pesquisa evidenciou que não há contradição entre o saber 

tradicional e o conhecimento científico; ao contrário, eles se complementam e se fortalecem 

mutuamente quando colocados em diálogo horizontal e respeitoso. O Agente Indígena de 

Cultivo emerge como figura central nesse diálogo, atuando como ponte entre a farmacopeia 

ancestral e as exigências de segurança e eficácia do SUS. 

Como perspectivas futuras, recomenda-se a implantação de um programa de 

Educação Permanente em Fitoterapia no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena do 

Ceará (DSEI-CE), com módulos específicos sobre plantas de alto risco toxicológico, 

populações vulneráveis (gestantes, lactantes, crianças, idosos) e técnicas de preparo que 

maximizem a eficácia e minimizem os riscos. Sugere-se, ainda, a regulamentação oficial da 

categoria de Agente Indígena de Cultivo pelo Ministério da Saúde, bem como o 

desenvolvimento de estudos de seguimento para avaliar a retenção do conhecimento e a 

incorporação efetiva das práticas seguras no cotidiano das aldeias. 

Por fim, a experiência aqui relatada pode servir de modelo para outros estados 

brasileiros e para outros contextos de atenção primária envolvendo populações tradicionais, 

quilombolas, ribeirinhas e extrativistas, que compartilham desafios semelhantes de acesso a 

informações técnicas seguras e respeitosas de seus saberes ancestrais. A integração entre saber 

tradicional e conhecimento científico, mediada por agentes indígenas capacitados e 

interculturalmente sensíveis, constitui um caminho promissor para a consolidação do SUS 

indígena como um sistema de saúde verdadeiramente equânime, integral e universal, que 

respeita a diversidade cultural e valoriza os modos próprios de cuidar, curar e viver. 
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APÊNDICE A – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Você está sendo convidado por MICAEL PÉREIRA NOBRE para participar da 

pesquisa intitulada “INTERCULTURALIDADE E FARMÁCIAS VIVAS: PLANTAS 

MEDICINAIS NAS PRÁTICAS DA SAÚDE INDÍGENA”. Esta pesquisa segue os 

princípios éticos das pesquisas envolvendo seres humanos e está em conformidade com a 

Resolução CNS nº 510/2016, aplicável às pesquisas em Ciências Humanas e Sociais, bem 

como com a Resolução CNS nº 304/2000, que estabelece diretrizes para pesquisas 

envolvendo povos indígenas, garantindo respeito às culturas, tradições e autonomia das 

comunidades participantes. 

O estudo tem como objetivo avaliar o conhecimento e a prática do uso de plantas 

medicinais entre Agentes Indígenas de Saúde (AIS), Agentes Indígenas de Saneamento 

(AISAN), Agentes Indígenas de Cultivo (AIC), Caciques e Pajés das etnias Tremembé, 

Tabajara, Kalabaça, Tapeba e Pitaguary, buscando integrar saberes tradicionais ao Sistema 

Único de Saúde. 

Sua participação consistirá em participar de uma oficina de capacitação com duração 

aproximada de um dia e responder a dois questionários (pré-teste e pós-teste). 

Caso durante a participação ocorra qualquer desconforto emocional, constrangimento 

ou outro dano imaterial decorrente direta ou indiretamente da pesquisa, os participantes 

terão direito a acompanhamento e assistência por parte dos pesquisadores. 

Os pesquisadores estarão disponíveis para acolhimento, orientação e 

encaminhamento institucional quando necessário, garantindo proteção e acompanhamento 

adequado aos participantes. 

No que se refere a esclarecimento, liberdade e recusa, você terá garantia de receber 

todas as informações que desejar sobre a pesquisa e poderá desistir a qualquer momento sem 

qualquer prejuízo. 

Durante entrevistas, questionários ou atividades coletivas, os pesquisadores adotarão 

estratégias éticas de condução das atividades, garantindo ambiente respeitoso e confidencial. 

Caso algum participante relate situações sensíveis ou constrangedoras, a atividade 

poderá ser interrompida ou conduzida de forma individual, preservando o bem-estar e a 

dignidade do participante. 

Os resultados da pesquisa poderão ser apresentados em eventos científicos e 

publicados em revistas acadêmicas. 

Os participantes terão garantia de acesso aos resultados da pesquisa, que também 
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Coordenadores da pesquisa: Mary Anne Medeiros Bandeira (professora orientadora); 

Micael Pereira Nobre Doutorado em Ciências Formacêuticas/UFC) 

Instituição: Universidade Federal do Ceará 

Endereço: Rua Alexandre Baraúna 1115, Rodolfo Teófilo CEP: 60430-160 Fortaleza - 

Ceará 

Telefone para contato: (88) 9990-90962 

Comitê de Ética em Pesquisa – FACERES 

 

 

Telefone: (17) 3201-8200 ramal 8223 | E-mail: cep@faceres.com.br / 

secretaria.cep@faceres.com.br 

 

 

Endereço: Avenida Anísio Haddad nº 6751, Jardim Morumbi, São José do Rio Preto – SP – 

CEP 15090-305. Horário de atendimento: segunda a sexta-feira, das 9h às 16h. 

serão divulgados em formato acessível e compreensível às comunidades participantes. 

 

Sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação que permita sua 

identificação será divulgada. 

Todos os dados coletados serão armazenados em arquivos físicos ou digitais sob 

responsabilidade do pesquisador por no mínimo 5 (cinco) anos após o término da pesquisa. 

Dados eventualmente armazenados em nuvem ou rede serão posteriormente 

removidos e mantidos apenas em dispositivo eletrônico seguro sob responsabilidade do 

pesquisador. 

A participação nesta pesquisa não acarretará custos aos participantes. Caso ocorram 

despesas diretamente relacionadas à participação na pesquisa, será garantido ressarcimento 

mediante comprovação. 

Este documento será elaborado em duas vias originais, devidamente assinadas pelo 

participante e pelo pesquisador responsável, sendo uma via entregue ao participante. 

 

 

 

 

mailto:cep@faceres.com.br
mailto:secretaria.cep@faceres.com.br
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Declaração do participante 

 

Eu declaro que li cuidadosamente este Registro de Consentimento Livre e 

Esclarecido e que, após sua leitura, tive a oportunidade de fazer perguntas sobre o seu 

conteúdo, como também sobre a pesquisa, e recebi explicações que responderam por 

completo minhas dúvidas. E declaro, ainda, estar recebendo uma via assinada e rubricada 

pelo pesquisador desse registro como também assinei e rubriquei a via que ficou com o 

pesquisador. Concordo em participar voluntariamente desta pesquisa, descrita neste Registro 

de Consentimento Livre e Esclarecido, sabendo que posso retirar meu consentimento a 

qualquer momento, sem qualquer prejuízo. 

 

 

 , Ceará em: / /  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do participante 
 

 

 

 

 

Assinatura do pesquisador reponsável 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO PRÉ-TESTE 

 

ETNIA: Data da Entrevista: 

Nome: Profissão: 

Profissão ou Liderança na aldeia:  

Sexo: F ( ) M ( ) Idade: 

Escolaridade: Tempo de Atuação Profissional ou como liderança: 

 

Questionário 1: Pré-teste 

1. Você já participou de algum curso sobre Plantas Medicinais? 

( ) Sim 

( ) Não 

2. Você acredita que plantas medicinais curam doenças? 

( ) Sim 

( ) Não 

3. Você utiliza plantas medicinais para cuidado com saúde pessoal ou familiar? 

( ) Sim 

( ) Não 

4. Você orienta a população com a qual você trabalha quanto ao uso de plantas 

medicinais? 

( ) Sim 

( ) Não 

Caso sua resposta tenha sido SIM, com que frequência você orienta? 

( ) Nunca 

( ) Às vezes 

( ) Quase sempre 

( ) Sempre 

 

5. Caso tenha respondido SIM em uma das questões 3 ou 4, responda: Por influência 

de quem você passou a usar e/ou indicar plantas medicinais? 

 

( ) Família 

( ) Pessoas da comunidade 

( ) Benzedeiras/curandeiros 

( ) Cursos 

( ) Orientações dos Profissionais da sua equipe de ESF 
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6. Você acredita que plantas medicinais são eficazes no tratamento de doenças? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

7. Você acredita que os remédios caseiros, feitos de plantas medicinais, podem fazer 

algum mal à saúde? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

7b. Você concorda que, por possuir baixo custo, os remédios caseiros são menos 

eficazes? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

8. Você conhece alguém que teve algum problema ao utilizar preparações com plantas 

medicinais? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

Se respondeu SIM: 

- Qual doença?   

- Qual planta utilizada?  

9. Você conhece alguém que foi curado de alguma doença com uso de preparações 

com plantas medicinais? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

Se respondeu SIM: 

- Qual doença?   

- Qual planta utilizada?  

 

10. Utilizando a tabela abaixo, cite exemplos de plantas medicinais mais utilizadas na 

comunidade que você atua como profissional: 
 

 

Nome da 

Planta 

Parte 

Utilizada 

Modo de 

Preparo 

Forma de Uso (como 

usar) 

Indicação (para 

quê serve) 
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11. Quais são as plantas você utiliza ou conhece que são consideradas sagradas ou 

espirituais para rituais e cerimônias em sua comunidade? 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. Como as plantas utilizadas em cerimônias ou rituais são preparadas e aplicadas? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do participante 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO PÓS-TESTE 

 

ETNIA: Data da Entrevista: 

Nome: Profissão: 

Profissão ou Liderança na aldeia:  

Sexo: F ( ) M ( ) Idade: 

Escolaridade: Tempo de Atuação Profissional ou como liderança: 

 

 

Questionário 2: Pós-teste 

 

1. Após participação na oficina sobre plantas medicinais, complete a tabela abaixo 

com base nos conhecimentos adquiridos: nome da planta, parte utilizada, modo de 

preparo, formas de uso e indicação? 
 

Nome da 

Planta 

Parte 

Utilizada 

Modo de 

Preparo 

Forma de Uso (como 

usar) 

Indicação (para 

quê serve) 

     

     

     

     

 

2. Cite quais os principais cuidados de higiene que devem ser tomados no momento 

de fazer as preparações com Plantas Medicinais: 
 

 

 

 

 

3. Com relação ao modo de preparar medicamentos com as plantas medicinais, 

enumere a segunda coluna, relacionando-a de acordo com a primeira: 
 

1. Tintura e 

alcoolatura caseira 

( ) Socar a planta fresca até que se transforme numa pasta e usar enrolada em 

pano fino diretamente na área afetada. 

2. Unguento ( ) Sumo ou chá forte de plantas adicionados à gordura animal ou vegetal. 

3. Emplasto ( ) Colocar ervas numa vasilha, acrescentar água fervente, tampar e deixar por 

10 minutos. 

4. Lambedor ( ) Misturar partes de plantas secas e trituradas ao álcool diluído. 

5. Infusão ( ) Colocar açúcar e água numa panela, aquecer até formar mel, em seguida, 

acrescentar parte da planta e aquecer por 3 a 6 minutos. 
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4. Assinale V para alternativas VERDADEIRAS e F para as FALSAS: 

( ) Todas as plantas conhecidas pelas pessoas da comunidade como medicinais, 

devem ser usadas nas preparações de remédios caseiros. 

 

( ) Por ser natural, os remédios caseiros devem ser usados sem recomendações 

de quantidade. 

 

( ) O chambá, guaco e cumaru são recomendados para problemas respiratórios. 

( ) O mastruço é indicado para pneumonia. 

( ) O mastruço é indicado para fratura nos ossos. 

 

( ) O banho de alfavaca e a inalação são indicados nos estados gripais. 

 

( ) As folhas de alfavaca colhidas a qualquer hora do dia, produzem o mesmo 

efeito. 

 

( ) O chá do olho da goiabeira é indicado para as doenças diarreicas. 

( ) As preparações com a babosa são recomendadas para ingestão via oral. 

( ) O sumo da babosa é indicado para a cicatrizarão de ferimentos. 

( ) O supositório de babosa é indicado para hemorroidas. 

( ) Todo tipo de eucalipto deve ser usado na preparação de remédio caseiro. 

( ) A alcoolatura caseira de alecrim-pimenta serve para as doenças da pele. 

( ) A malvarisco é recomendada para doenças intestinais. 

( ) A erva cidreira carmelitana é calmante. 

 

( ) Para maior segurança do paciente, devemos usar para as preparações de 

remédios caseiros somente plantas certificadas botanicamente. 

 

 

5. Antes de participar dessa oficina, você tinha segurança de orientar a população de 

sua área de trabalho quanto ao uso de plantas medicinais nas preparações caseiras de 

modo eficaz e seguro? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

 

6. Após participação na Oficina, você se sente segura(o) a orientar a população de 

sua área de trabalho quanto ao uso de preparações caseiras com plantas medicinais? 



100 
 

 

( ) Sim 

( ) Não 

7. Você conhece, na sua comunidade, algum caso de uso de planta tóxica? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

 

Se respondeu SIM, qual?   

 

 

8. Você considera um procedimento correto o ACS orientar uso de preparações 

caseiras com plantas medicinais a gestantes e lactantes? 

 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

Nas visitas domiciliares, você observou o uso de alguma planta medicinal por 

gestantes ou lactantes? 

 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

 

9. Quais os conhecimentos mais importantes, que você adquiriu nessa oficina? 
 

 

 

 

10. Quais conhecimentos relativos à plantas medicinais você gostaria de aprofundar 

em outra oportunidade? 
 

 

 

 

 

11. Após a capacitação, você consegue identificar novas plantas que podem ser 

utilizadas em rituais ou cerimonias em sua comunidade? Se SIM, cite pelo menos 

uma planta e sua utilização: 
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AVALIAÇÃO: 

 

Defina, em uma palavra, o que significou para você participar dessa oficina: 

 
 

 

12. Você aprendeu novas formas de preparar e aplicar as plantas em rituais ou 

cerimonias? Se SIM, descreva uma nova técnica ou método que você aprendeu 

durante a oficina: 
 

 

 

 

 

 

OBRIGADO pela sua valiosa colaboração a nossa pesquisa! 
 

 

 

 

 

Assinatura do participante 
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APÊNDICE D – CARTILHA DE BENEFICIAMENTO PRIMÁRIO DE PLANTAS 

MEDICINAIS 
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a 

 
1.1. Apresenta�ao 

 

 
As plantas medicinais sao utilizadas com finalidade terapeutica. Com elas, podemos preparar 
varies tipos de remedies para prevenir e curar doen�as. Alem disso, elas podem ser usadas 
na sua forma natural, ou seja, frescas ou desidratadas, de acordo com os conhecimentos e as 
necessidades locais. 

 

 

 
Os povos indigenas possuem sistemas pr6prios de cuidado e de cura profundamente enraizados 
em seus modes de vida, cren�as e rela�oes com o territ6rio. Esses saberes compoem o que 
se convencionou chamar de medicinas indigenas, um conjunto de praticas e conhecimentos 
milenares que integram as dimensoes fisicas, espirituais, culturais e territoriais da vida indigena 
e que frequentemente estao associados a cantos, rezas, rituais e outras tecnologias de cuidado 
ancestrais. 

Um dos pilares centrais da medicina indigena e o ample conhecimento sabre as plantas 
medicinais, abrangendo a identifica�ao das especies, seus usos terapeuticos, modes de prepare, 
combina�oes possiveis, formas de administra�ao e dosagens adequadas. Esses saberes sao 
transmitidos por meio da oralidade, da pratica cotidiana e da vivencia direta com os especialistas, 
dentre eles pajes, rezadores e raizeiros, parteiras, benzedores etc. 

A Cartilha de Beneficiamento Primario dePlantas Medicinais foi elaborada especialmente para os 
povos indigenas, devendo ser pratica, respeitosa com os saberes tradicionais e acessivel em sua 
linguagem. Seu prop6sito e contribuir para a valoriza�ao da medicina indigena ao compartilhar 
informa�oes sabre o prepare, a conserva�ao e o uso adequado das plantas medicinais, sem 
desconsiderar os conhecimentos ancestrais. 

A cartilha tambem busca incorporar orienta�oes sabre tecnicas de boas praticas, com o intuito 
de garantir a seguran�a. a eficacia e a qualidade dos produtos preparados. Ao tratar de todas 
as etapas, desde a colheita ate o destine final das plantas, coma a produ�ao de fitoterapicos, 
pretende apoiar as comunidades no fortalecimento de suas praticas de cuidado, assegurando 
autonomia, respeito diversidade cultural e prote�ao dos saberes tradicionais. 

- 
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1.2. Da elabora�ao da cartilha 
 
 

A elabora�ao dessa cartilha e um produto do PROJETO INTERCULTURALIDADE E FARMACIAS 
VIVAS NO SUS CEARA, o qual foi selecionado pelo Ministerio da Saude em 2024 e fruto de uma 
articula�ao entre a Secretaria da Saude do Estado do Ceara (SESA-CE), Universidade Federal do 
Ceara (UFC) e o Distrito Sanitario lndigena do Ceara (OSEI-CE). 

A proposta deste projeto visa fortalecer a autonomia e a saude indigena, proporcionando 
a amplia�ao do acesso ao uso racional dos fitoterapicos na rede publica de saude do Estado, 
respeitando os saberes tradicionais e promovendo o dialogo entre culturas. 

 
 
 
 

 

Progromo 
FarmdciaVi 

 
 
 
 
 
 
 

 

- 
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3.1. Etapas da colheita: 
 

 

 

INiclO DA MANHA 

 

Melhor horario para colher. 

DIAS ENSOLARADOS 

 

Ideal para manter qualidade e 

facilitar a secagem. 

EVITAR DIAS CHUVOSOS 

 

Pois as plantas ficarao muito umidas, 

dificultando a secagem e aumentando a 

probabilidade de criar fungos (mofar). 
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e 

 

4. 0 QUE E BENEFICIAMENTOPRIMARIO 

E o processamento da planta medicinal inicial e essencial ap6s a colheita, que transforma a 

materia-prima vegetal (a massa verde) em uma forma pronta para uso na forma de droga vege-

tal (no estado seco) para preparai.oes. 

 

 

5. ETAPAS DO BENEFICIAMENTO PRIMARIO 
 

 
0 Processo de retirada de partes danificadas ou partes 

nao desejadas. 
 
 
 
 
 
 

 

0 Retirar terra, insetos e partes danificadas; 

eLavar com agua limpa, se necessario 

(ver item 6 - procedimentos de como lavar as plantas). 
 
 
 
 

 

0  Secar a sombra, em local ventilado, sem umidade; 

eEvitar exposi<;ao direta ao sol (para nao perder prindpios ativos): 

0  Pode usar peneiras, panos ou varais de bambu; 

0  A secagem sera tao mais rapida quanta mais espalhado o 

material vegetal estiver nas peneiras. 
 
 
 

 

0 Guardar em sacolas apropriadas (resistentes), sacos de papel, 

pano ou potes de vidro; 

 
Manter em local seco e protegido da Luz; 

0 ldentificar com nome da planta e data da colheita. 
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6.1. Lavagem de folhas lisas el ou fmas: 

 
" Capim santo, chamba, cidreira, hortela japonesa (Ver anexo). 

 
Mergulhar as folhas em um dos baldes contendo apenas agua potavel, agitando em 

movimentos de ton,ao do punho, de modo a permitir a remoc;ao de sujeira aderida as 

folhas; 

 
Retirar as folhas e repetir o processo com outra quantidade de agua ate que nao se 

perceba a presenc;a de sujidade na agua que fica no balde ap6s o processo de limpeza; 

 
Colocar 15 litros de agua potavel no balde plastico e acrescentar 15ml de agua sanitaria, 

agitando levemente. 

 
Em seguida mergulhar as folhas no balde contendo a agua tratada com a agua sanitaria, 

deixando em repouso durante 15 minutos. Retirar e deixar escorrer a agua; 

e Colocar as folhas em bandeja telada e deixar escorrer o excesso de agua; 

0 Colocar as folhas nas telas do secador, na forma de finas camadas. 

Preencher o formulario de acompanhamento das plantas, que devera ser afixado ao 

secador ate o termino do processo de secagem. 

 
- 

 
 

usados: -  

  

  

0 

0 

0 

0 

0 
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.-1 

 
 
 

6.2. Lavagem de folhas asperas e/ou carnosas: 

" Confrei, malvarisco e malva-santa (Ver anexo). 

 

 

 

jy Retka, as folhas e d;;xa, � 

escorrer a agua. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



115 
 

 

 

 

 
6.3. Lavagem de folha grossa e gelatinosa: 

� Babosa (Ver anexo). 
 
 
 
 
 

- � 

Lavar as folhas, uma a uma, sob 

agua corrente para a retirada da 

sujeira aderida as mesmas. 
� 

 
6.4. Lavagem da Afiafroa 

� Ac;afrao da Terra (Ver anexo). 

 

 

 

 

I 



116 
 

 

CJ 
11111 

 
 

 
 
 

6.5. Preencher o formulario de acompanhamento das plantas, com as 

informa�oes do prazo de validade.1 ano para material/droga/vegetal. 
 

 

Planta: 
 

 

 
-COLHEITA - 1 SECAGEM �MOAGEM 

Peso: Peso: Peso: 

Data:   !   !   Data:   !   !   Data: )   !  

Responsavel: 
'- 

Responsavet Responsavel: 
� 

 
 

 

6.6. Proceder a limpeza dos secadores e areas de secagem como 

descrito no item 2 desta cartilha. 
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GLOSSARIO (EXPLICADOR DE PALAVRASJ 

 
Agua potavel: agua pr6pria para consumo, ou seja, livre desubstancias e organismos que possam 

trazer doen<;as, alem de nao possuir cor, gosto ou cheiro. 

Area: ambiente aberto, sem paredes em uma ou mais de uma das faces. 

 
Contaminai;ao cruzada: contamina<;ao de determinada materia-prima, produto intermediario 

ou produto acabado com outra materia-prima ou produto, durante o processo de manipula<;ao. 

Controle de qualidade: conjunto de opera<;oes (programa<;ao, coordena<;ao e execu<;ao) com o 

objetivo de verificar a conformidade das materias-primas,materiais de embalagem e do produto 

acabado, com as especifica<;oes estabelecidas. 

Decoci;ao: ato de colocar as partes da planta em uma panela com agua e Levar ao fogo para 

cozimento. 

Droga vegetal: planta medicinal, ou suas partes, que contenham as substancias responsaveis 

pela a<;ao terapeutica, ap6s processos de colheita e secagem, podendo estar na forma integra 

(inteira) ou triturada. 

Embalagem primaria: embalagem que esta em contato direto com o produto. 

 
Embalagem secundaria: aquela que protege a embalagem primaria para o transporte, 

armazenamento, distribui<;ao e dispensa<;ao. 

Fitoterapico: produto obtido de planta medicinal com a finalidade de prevenir, curar ou remediar. 

 
lnfusao: colocar as folhas em uma xicara e adicionar agua fervente e abafar. 

 
lnsumo: materia-prima e materiais de embalagem empregados na manipula<;ao de plantas 

medicinais e fitoterapicos. 

Materia-prima vegetal: compreende a planta medicinal, a droga vegetal ou o derivado vegetal. 

Nomenclatura cientiflca: nome dado a planta em latim, com genero e especie. 

Planta medicinal: especie vegetal, cultivada ou nao, utilizada com prop6sitos terapeuticos. 

 
Prazo de validade: periodo de tempo durante o qual o produto se mantem dentro dos limites 

especificados de pureza, qualidade e identidade, na embalagem adotada e estocado nas 

condi<;oes recomendadas no r6tulo. 

Processamento de planta medicinal: ato de transformar a planta medicinal ou suas partes em 

droga vegetal, incluindo procedimentos de limpeza, secagem, sele<;ao, tritura<;ao e embalagem. 

R6tulo: identifica<;ao impressa sobre o produto, aplicada diretamente sobre a embalagem 

primaria e secundaria do produto. 

Sanitizai;ao: Conjunto de procedimentos higienico-sanitarios que visam garantir a obten<;ao de 

superficies, equipamentos e ambientes com caracteristicas adequadas de limpeza e baixa carga 

microbiana residual, evitando a recontamina<;ao de ambientes, produtos e superficies. 

Triagem: Ato ou efeito de triar, de separar, de selecionar; separa<;ao, sele<;ao, escolha. 

- 
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0 lndica�oes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

0  lndica�oes 

A<;AFRAO DA TERRA (Curcuma longa) 

Conhecida par sua a�ao termogenica (acelera o metabolismo) e 

anti-inflamat6ria. Pode ser usado em alimento com presen�a de 

gordura, coma carnes. pois facilita sua absor�ao no organismo. 

Nome cientifico: Curcuma Longo L. 

Nomes populares: A�afroa, a�afrao e a�afrao da terra 

Parte utilizada: Rizoma 

Constituintes principais: Curcumina 

& Cuidados 

Risco de constipac;ao se ingerir acima 

da dose recomendada (uma colher de 

cha) do rizoma em p6. 

 

 
ALECRIM PIMENTA (Lippia sidoides) 

Conhecida par sua a�ao fungicida e bactericida. Popularmente 

usada para tratamentos de pano branco. frieiras. chule, mau 

odor das axilas e gargarejos em inflama�ao de boca e garganta. 

Nome cientifico: Lippia sidoides 

Nomes populares: Alecrim grandee estrepa cavalo 

Parte utilizada: Folhas 

Constituintes principais: Timol 

& Cuidados 

Escabiose, ferimentos, seborreia, 

frieira e amigdalite. 

Nao ingerir. 

 
 

 
BABOSA (Aloe Vera) 

Planta milenar conhecida popularmente par possuir folhas 

grossas, carnosas e suculentas. Utiliza-se sua mucilagem coma 

cicatrizante em queimaduras e ferimentos. 

Nome cientifico: Aloe vera 

Nomes populares: Babosa, babosa de folhas grandes 

Parte utilizada: Folhas 

 

& Cuidados 

Apenas uso externo/local coma 

cicatrizante, em queimaduras e em 

hemorr6idas. 

Esta especie, muito comum no 

Nordeste do Brasil, e t6xica para os 

rins se ingerida. 

Colesterol alto, para dares articulares 

(anti-inflamat6rio). 
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0 lndica1soes 

CAPIM SANTO (Cumbopogon citratus) 

Conhecido tambem como capim limao ou capim cidreira, e 

usado em chas e sucos para auxiliar no tratamento da ins6nia e 

ansiedade. Tern ac;ao calmante, digestiva e anti-inftamatoria. 

Nome cientifico: Cymbopogon citratus 

Names populares: Capim limao, capim cidreira, capim-cidrao 

Parte utilizada: Folhas 

Constituintes principais: Citral, mirceno 

& Cuidados 

Calmante, digestiva, auxilia no 

tratamento da ins6nia e ansiedade. 

Nao sao conhecidas. 

 

,  

 

 

- 

CHAMBA (Just;cia pectoraUsJ 

 

 

Names populares: Anador, trevo-cumuru 

 

 

 

Na armazenagem, para nao propiciar a 

formac;ao de fungos nas folhas, que 

podem desencadear sangramentos. 

CONFREI (Symphytum offlcinale) 

 

 

 

 

 

 

E toxico se ingerido em sucos, saladas 

ou cha. Risco grave de intoxicac;ao no 

ffgado. 

Para tratamento local de 

queimaduras e ferimentos. 

Expectorante e broncodilatador. 
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0 lndicafsoes 

ERVA CIDREIRA (Lippia alba) 

Conhecida coma falsa melissa ou erva de tabuleiro. Tern a�ao 

calmante e digestiva. Ajuda no controle da ansiedade e auxilia 

nos casos de insonia. 

Nome cientifico: Uppia alba 

Nomes populares: Erva cidreira, falsa melissa, cidreira carmelitana 

Parte utilizada: Folhas 

Constituintes principais: Limoneno e citral 

& Cuidados 

Calmante, digestiva, c61icas uterinas 

e intestinais. 

Nao sao conhecidos. Recomenda-se a 

nao utiliza<;ao em mulheres gravidas e 

em crian<;as menores de dais anos. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

0  lndicafsoes 

HORTELA JAPONESA (Mentha arvensis) 

Usada no preparo de chas para enjoos e no preparo de 

lambedores para tratar a gripe. Possui um odor refrescante e 

penetrante, facilitando a respira�ao por abrir as vias respirat6rias 

(balsamico), par isso tambem e conhecida coma hortela vick. 

Nome cientifico: Mentha arvensis 

Nomes populares: Vick 

Parte utilizada: Folhas 

Constituintes principais: Rica em mental 

& Cuidados 
 

 
 

MALVA-SANTA (Plectranthus barbatus) 

Usada na forma de chas au tinturas para tratar ma digestao, azia 

e gastrite. Nao recomendado para gestantes. 

 

 
 
 

 

0  lndicafsoes 

Nome cientifico: Plectranthus barbatus 

Nomes populares: boldo graudo, falso boldo, boldo veludo 

Parte utilizada: Folhas 

Constituintes principais: barbatusina 

& Cuidados 
 

 
 
 

 

E usada para ma digestao, nauseas, 

flatulencia e coma antivomitivo. 

contraindicado para crian<;as abaixo de 

7 anos. 

Util no controle da gastrite, ma 

digestao, azia e mal estar gastrico. 

Contraindicado o uso por gestantes e 

em crian<;as menores de dais anos. 
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G'.'.J lndica,;oes 

MALVARISCO (Plectranthus amboinicus) 

Usado no preparo de lambedor para afinar as secrec;;oes das 

gripes, inflamac;;oes da garganta, gripes e resfriados. 

Nome cientiflco: Plectranthus amboinicus 

Names populares: malvarisco, hortela da folha grossa, hortela da 

folha grauda, malva, malvaric;;o 

Parte utilizada: Folhas 

Constituintes principais: Timol, carvacrol 

& Cuidados 

Para aftas, dares de garganta, 

mucolftico (aflna a secre<;ao). 

Nao sao conhecidas. 

 

 

 

 ..,'' ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ✓  

 
 
 

 
- 
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HOMENAGEM 

PROFESSOR FRANCISCO JOSE DE ABREU MATOS 

0 desenvolvimento da fitoterapia no Estado do Ceara foi marcado pela criac;ao das Farmacias Vivas, um programa 

de assistencia social farmaceutica baseado no emprego cientifico de plantas medicinais e fitoterapicos, idealizado 

pelo Professor Francisco Jose de Abreu Matos, em 1983, e organizado sob influencia da Organizac;ao Mundial de 

Saude. 

 

0 professor Matos, focado em retribuir para o povo o que recebeu, direcionou o olhar para o sistema de Atem;ao 

Primaria a Saude que, na decada de 80, tinha como unica opc;ao de tratamento a utilizac;ao das plantas medicinais 

disponiveis no ambiente em que viviam. Levou as comunidades dois niveis de atendimento no setor da fitoterapia: 

preparac;ao de fitoterapicos, prescric;ao e dispensac;ao na rede publica de saude; e orientac;ao sobre o uso correto 

de plantas medicinais e preparac;ao de remedies caseiros, com eficacia, seguranc;a e qualidade, por meio do apoio 

social farmaceutico, baseado em hortos medicinais constituidos de plantas medicinais com certificac;ao botanica. 

 

Neste contexto, a interlocuc;ao com os povos indigenas e os beneficios deste projeto ressaltam a importancia das 

plantas medicinais na relac;ao com a troca de saberes dos povos originarios e da ciencia. A Lida com a busca de 

saude pela via da natureza vai alem da simples utilizac;ao; e uma forma de respeito e gratidao a terra, que oferece 

tudo o que enecessario para a sobrevivencia. Esse conhecimento ancestral, portanto, e uma forma de sabedoria que 

precisa ser reconhecida e valorizada tanto no contexto indigena quanto no global. 

 
Nesta nossa homenagem, agradecemos a este grande cientista pela criac;ao do Projeto Farmacias Vivas, que inspira 

e modela nosso trabalho social com as plantas medicinais e que integra o saber cientifico e o popular de forma 

surpreendente, valorizando a Fitoterapia em todo o Brasil. 
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APÊNDICE E – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA (FACERES/CONEP) 
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PARECER CONSUBSTANCIAOO DO CEP 

 

 
DADOS DO PROJETO OE PESQUltSA 

 
Tllllulo da Pesqui.sa: INTERCULTURALIDADE E FARM/\CIAS VIVAS : PLANTAS MEDilCINAIS NAS 

PRATICAS DA SAUIDE INDiGENA. 

Pesquisador: MICAEL PEREIRA NOBRE 

Area Tema:tica: Estudos ,com populil1,oes indigenas; 

VeifSio: 2 

CME: 91722725.1.0000.5054 

lnsliitui,;iio Proponente: Programa de Po�radua�ao em Saude Piiblica 

Patrooinador Principal: Financiamento Propno 

 
DADOS DO PARECER 

 
Numero do Parecer: 8.327.008 

 
Apresenta.:;iio do Projeto: 

RESUMO 

A Organrza1,ao Mundial de Saude (OMS) define Plan.las Medicinais como aquelas que, utilizadas pelo 

indi11fduo, de al'gum modo ou por alguma via, produzem a�ao farmaoologica. O presente estudo, de 

abordagem quantitativa, do lipo descrilivo, com procedimentos pesquisa--ai;;ao, tera oomo oojelii\i'O avaliar os 

co11hecimentos sobre Planlas MedJ,cinais na pratica do tra.balho ooUdiano dos Agentes ind,igenas de Saude 

{AIS); Age�tes lndfgenas de Saneamento [AISAN); Agentes lndig:ena de Cultivo [AIC); Caciques e Pajes 

dos seguimntes po11os im:lfgenas: Po110 Tremembe; Povo Tabajara; Povo Kalaba1,a; Povo Tapeba e Povo 

Pitaguary, na busca d!e conhecer para transformar. O estudo contaroa aproximadamente com BO 

participantes. Sera avaliado previamente, ulilizando quesliom'ino, o nivel de conhecimento dos participantes 

sobre Plantas Medicinais, inversfigando a, participado de cursos sobre Plantas Medi:cinais, se usam Pilantas 

Mec:licinais e se olien,tam a popu'fa�ao, aveliguar sea influencia do uso se deve a familia e pessoas !la 

cornunidad:e; se acreditam na eficacia, quan.do o baixo cu.isto nao interfere n:a eficacia, se nao conhecem 

pessoas cujo uso de plantas causou maleficios a saud:e, ou oon�e,oem pessoas curadas pm meio do uso, 

ldenlificar e catal'ogar as plantas ulilizadas em rituais indigenas com toco ma oura e espiri:luali:clade,,oom o 

inlui.to d'e 
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preservar o conhecimen!o lradicional indigena sabre li!oterapia e p�ticas espiri,tuais. Ser:a realizada,uma 

capacitlfiio que proprnrcionara a cm1strt11,;ao de conhecimentos teoricos sol:Jre Plantas Medi,cinais in na!ura e 

vivencias praticas sol:Jre as preparat;oes de remedios caseiros. Nessa esteira, avalia-se-a se houve ac1mento 

qmu:i,to a segurant;a,em orientar as pessoas sobre o uso de Plantas Medici111ais; se a havera cilaflio de 

plantas da REPLAME l CE. Esper.amos como resullados que a oficina de capacita�ao seja eficaz para o 

empmle�mento dos par1licipantes nos conheclmmlos teorioos e praticos para a mienta;ao dos il'1dividuos e 

tamil'ias quanlo ao uso eficaz e seguro de Plantas Medicinals no cuidado com a saude_ E preciso !er 

entendimento de que a oficina nao suprira a aquisit;ao de conhecimentos dos participantes, assim sera 

importante a implanta�ao da Edu:ca�ao Permanente em Plantas Medicinais e fitoterapioos com programa�ao 

l:ocal que responda as necessi.dades da Aten�ao Basica. Alem disso, A pesquisa buscara compreender o 

papei dessas plantas nos prncessos de cura ffsi:ca, emocional e espiliituaI1dentro das diversas culturas 

indfgenas, bem como o significado simD6Ii:co e rttuarfslii,co ailiibuido a eras_O estudo ta1111bem pretence 

analisar a diversidade de usos dessas plantas em diferentes etnias, promover1;do o rewnhecimento e 

valoriza1,ao dessas tradi1,oes no conlexto da medicina altemativa e do p,atrimi'inio rultural. 

 

 
HIPOTESES 

A falla de integrafao das plantas medicinais no SUS representa uma lacuna significativa nas praticas de 

saude publica no Brasil. A Organiza\:ao Mundial de Sa�de aponta que, em pafses em desemmlvimento, 

cerca de 811% uliilizam praticas lradiciona!s, send'o que 85% ra:zem uso de plantas 11nedicinais no cuidad'o 

com a saut:le (JUNIIOR,et al., 211115)_ Emlmra o Brasil lenha a11a11fado na cria;ao de polfticas para a 

inlegra-,ao dessas praticas, o uso das plantas 11nedlci11ais nos cuidaclos de saude da popula�ao ainda nao se 

consolidou de forma effcaz no sistema publlco de saude_ Este estudo, portanlo, se justifica pela necessidade 

de iiwestiga:rcomo integrar de man,eira mais eficiente essas pralicas no SUS, com o objetivo de expandi" o 

acesso a saude e promo11er a .ilil'izai;:ao raciona[ e segura !las plantas med'i'c:inais.Alem disso, e irnperativo 

coi:1siderar as comunidlades 
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indig,em1s, que sao as maiores delenloras de conhecimento sobre plantas medicinais, t.mto para fins 

terapeutioos quanto espirituais. A pr,eserrvai;;ao dess,eoonhecimemo e das especies d:e plantas ulilizadas, 

como a Jurema, Ayahuasca e Tupe, que sao essenciais para muais de cur.1tisic,ae espirnuali, se toma ainda 

mais relevante diante cl,a crescente amea�a ambienlal e,do risco de,exlin�ao dessas plantas devido a 
g!obaliiza�ao e a peRJa de biodiversidade (MENEZES, 2022; PEREIRA et al., 2:023). Assim, a cata!oga!_:ao 

dessas plantas, juntamente com o estucto de suas pmpriedades terapeuticas e espiriluais1 e essenciial para 

a pres,erva!,iio do saber indigena e para a ampli1a!,iio das op-;oes de tralamento na medicfna 

contemporanea.Neste contexto, o projeto "lnten:ulturalldade e Farniacias Vivas no SUS Oeara" surge como 

uma ini,ciativa cmcial para a promo�ao do uso seguro e eficaz d'as plantas medicinais dentro do SUS. Ao 

in,tegrar os conhecimentos lradicionais indfgenas a pralica medica conv,encional, o projeto visa nao so 
valortzar essas tradi�5es culturais, mas tambem garan,1ir que essas praticas s.ejam adotadas de maneira 

segura, racional e su1stentavel. O projeto busca tambem promover a educa�ao da populai;ao e dos 

prof:issionais de saude sobre o uso ade{luado das plant.is medicinais, respeitando as diretrizes da Pollitica 

Nacim,al de Praticas lntegrativias e Complemen,tares e as neressidade,sespeciticas das comunidades locais 

(Nascimento & Silva, 2021).Pmtanto, a relevancia deste esrudo reside na necessidade urgeme de resgatar, 

preservar e integrar o conh,ecime�to lradicional indigena com a medicina rnodema, especialmente no que 

diz �espeilD ao uso de plant.asmecli,cinais. A integra,;ao das plant.asmedi:cinais no SUS, alinhada as politic.is 

publicas vigentes, represen.ta uma oportcmidade de amplia1,a.o dos recursos lerapeuticos dispon,iv,eis a 
popula�ao, respeitamlo as wlturas locais e os saberes ancestrais. Ao fazer isso, o estudo nao so oontrilmi1 

para a sa(1de publica, mas tambem fortalece a preservafao de praticas culilurais e naturais que sao llitais 

para as futuras gera�oes, lanto em termos de bem-estar fisico quallto espiritual. 

 

 
METODOLOGIA 

4.1 Dese�ho da PesquisaEste estudo sera desenvol11ido com urna abord'agem quantitativa, 11isando 

quantificar e analisar dados por meio de recursos e 
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tecnicas esratisllicas, a fim de classificar e analisar as informa�iies coletadas. A pesquisa sera de nalureza 

descrttiva, volt,uja para uma populai;:ao espedfica, oom o objeti110 de descrever e analisar os fenomenos 

observados, identiflcando possive.is oonexoes entre as varia,..eis enoontradas. No que diz respeito aos 

proced1me:ntos, a pesquisa adotara a modalidade d:e pesquisa-a�ao, onde ser,a,realizada uma inteilven,i;:ao 

para resol,..er um prdblema pr.rlico. Os pesqµisadores e os participantes atuarao de fmma colaborativa, de 

acordo com a deflni�ao de pesquisa-a!,;ao proposta por Thiollent (20111.Este estudo tera como foco os 

Agentes lndfgenas de Saude (AIS}, Agen,tes lndigenas de Saneamento (AISAN), Agentes lndigenas de 

Cultivo (AIC), Caci�ues e Pajes !las etnias Tremembe (Barra do Munda� - ltapipoca/CE), Tabajara, 

Kal'aoa�a (Aldeia do Cajueiro - Poranga/CE), Tapeba (Aldeia do Trilho - Caucai:;1/CE) e Pitaguary (Aldeia 

Santo Antonio - Maracanau/CE). A pesquisa visa identifica, as neoessidades dessas comu11idades no uso e 

,entendimento das pralicas tradicionais relacibnad� a saude e ao uso de plantas medicinais, buscando 

capacita-los para o uso eficaz e seguro dessas prallicas.4.2 Genario da PesquisaA pesquisa sera realizada 

em dive,sas comunidad'.es indigenas localizadas no estado do Ceara, especificamente nas aldeias de Barra 

do Mundau (ltapipoca/CE}, Aldeia do Cajueiro [Poranga/CE), Aldela do Trilho (Caucaia/CEJ, e Aldeia Santo 

Antonio {Maracanaii/CE). Essas comuni'dades pertenoem a diferentes etnias indigenas, como os nemembe, 

Tabajara, Kalaba�a. Tapeba e Pitagua:ry,,ea pesquisa se concentrar.i na aluai;ao de agentes oomunitiirios 

locais (AIS, .AIISAN, AIC), alem da colabora�ao com lideran1,as tradicionais como Gaciques e Pajes.Essas 

comunidades tern .ima rica tradi�.ao no uso de prantas medicinais e p.ralicas relaciooadas a saude, mas 

poclem,enriret1tar desafio,sem rela[:ac> ao acesso a,informa\;i'ies cientificas sob:re o uso d'essas plantas. Es!e 

esrudo busca integrar os conhecimenlos !radicionais com o saber cientifico para promover pratfcas mais 

seguras e eficazes no cuid'ado da salide ind'igena.4.3 Participantes da PesquisaA pesquisa conta,a oom a 

participa\;aO aproximadamente de 60 pro1iissionais e lidei:an\;aS das oomunidades indigemis rriencionadas,, 

sendo eles Agentes lndigenas de Saude [AIS), Agentes lndfg,enas de Saneamento {AISAN), Agentes 

lndfgen,as de CuHi,..o (AIC),, Caciques e Pajes. Os participantes serao convidados a parncipar de ofi'cinas de 

capacita�ao., ond'e serao abmdados temas sobre o uso de plantas medicinals ea importancia de 
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pralicas de ouidado com a saud'e 11as suas oomunidades. 
 
 

 
CRITERIOS DE INCLUSAO 

Os criterios de indusao para a participafao na pesquisa serao os seguintes: ser Agente lndigena d'.e Saude 

(AIS), Agente lndigena de Saneamento ,(AISANJ, Agen,te !lridfgena de Culti110 (AIC), Cacique ou P,aje das 

comuri,ic:lades espedficas do estudo, exemer sua pra,tica nas aldei,as envoillidas, aJSsinar o TeiTllo de 

Consenamenlo Livre e Escla"ecid'o (TCLE), e participar da capacitai;ao e responder aos queslionalios pre-

teste e p6s-teste. 

 

 
CRITERIOS DE EXOLUSAO 

Os cmerios de exclusao incluirao: nao ser membro atili'o das comunidades ou das fun,\::oes mencionadas, 

nao assinar o TCLE, nao participar da capa,cita�ao ou nao responder aos questionarios, ou mtirar o TCLE 

,em qualquer morriento do estudo. 
 

 

Objetivo da Pesq11Jisa: 

OBJETIVO GERAL 

A11aliar o conhecimento ,e a pratica do uso de planlas medicina.is entre os Agentes lnd!igenas de Saude 

(AIS), Agentes lndigenas de Saneamento (AISAN), Agentes llnd'fgenas de Cultivo (AIC), Caciques e Pajes 

das etnias nemembe, Tabajara, Kalabai;a, Tapeba ,e Pitaguary, visando promov,er a interculturalida!le 

desses saberestradicionais no Sistema Onico de Saucle (SUS,)ea valoriza�ao da fltote.rapia no contexto 

das pr.aticas inte,graiti11as e compl'ementares. 

 

 
OBJETIVOS ESPECiFICOS 

Conhecer os salJeres dos Agentes :1ndige11as de Saude (AIS), Agentes lndigenas de Saneamento (AISAN}, 

Agentes lnclfgenas de Cultivo (AIC), Caciques e Pajes sobre plantas medicinais.l lc:lenlifi:c::ar e catatogar as 

plantas rnedicinais utilizadas nos rituais tn!ligenas de cura ,eespim:ualidade, com foco na preserva�ao do 

saber tradicional indfgena e 1n,;;1 documenta�ao das especies mais relevantes.t R,eallzar uma capacita�ao 

pralica e teori.ca sobre o c1so seguro e eficaz de 
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plant.ls medicinais, capacitando os particip;;rntes p;;ira ofiientar suas comunidades sobre o uso adequado e 

racional de plantas medicinais no cuidado a satide, em confmmidade 3com as diretrizes !la Politica Naciona! 

de Plan,tas Medrcinais e IFitoter,apicos (PNPMF) e !la Politica National c:le Praticas lntegrativas e 

Complementaras (PNPIC).l  Avaliar o impacto da capacita1,ao na oonfian\;a dos participantes em orient.Ir 

as popul,11;:oes indig:enas sobre o uso seguro de plantas medicinais, v,erificando •□aumento da seguran\;a e 

clareza ao recomendar tralamentos, e se houve o reconhecimento das planlas da Rela1;ao Estadual de 

Plantas Medi;cinais (REPLAME) no eslado do Geara.l lnv,esligar a eficacia das Plantas Medicinais nos 

cuidados de saude das popula(,oes tndigenas, verificarrido os resultados das praticas de cum tanto fisicas 

quant,oespirih.1ais ea importancia dessas plantas nos rttuais tera;peuticos das comunidades indrgenas, com 

foco nas questoes S1mb6licas e espirituais atribuidas a elas. 

 
 
 

 
Avolia.�io dos Riscos e Beneficios: 

RISCOS 

1. Risoos Eticos e Socioculturais 

Conisentimento informado: As popul'a�oes indJgenas possuem protocolos proprios para parlicipa�ao em 

pesquisas. E essencial obter nao apenas o consenlimento individual, mas tambem o consentimento coletivo 

das l'ider.m�as indigenas e das comunidades. 

Respeito aos conheci'menlos tradicionais: O estudo envolve praticas tradicionais de sa�de e uso de pJantas 

medi:cinais. Ha o lisco de explorai,ao e aprnpria1;ao indevida desses conhecimentos sem o devido 

reconh,ecimento e respeito aos direitos das comunid,ades. 

lnlerferenciia cultural: A intercvem;,ao pode modiflcar praticas tradicionais de fo1TI1a inadequada ou gerar 

conflitos entra coni1ecimentos tradicionais e biomedi:COs. 

lmpacto nas rela�oes comunitarias: Se a pesquisa nao for con,duzi'd!a de f<>rma sensfvel, pode gerar 

desoonfiam;a ou tensoes dentro das comunidades e entre diferentes grnpos. 

 
2. Risoos Mel:odologioos 

Vies na ooleta de dados: A abordagem qµanlitativa pode nao captar oom precisao a 
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complexidade dos saberes e pr,aticas tradicionais. Alem disso, as respostas podem ser influenciadas por 

tatores extemos, como a relai;ao dos pesquisador,es com a comunid'ade. 

Di1iiculdade na aplica�ao d'e tecnfcas estatisticas: Caso a amostra seja pequena ou as respostas variem 

rnuito,entre as comuniidades, pode ser dificill aplicar analises estaHstic.as qliJ:e forne\iam resultados 

generalizaveis. 

limita-;;oes da pesquisa-afao: Como er111olve intefllen�ao, na risco de que os pesquisadores acabem 

tnfluenciando os resultados d'e rnaneira nao in,tencfonal, dificultando a distin�ao entre o que e um efeito 

natural da comunidade e o que foi modificado pela pesquisa. 

 
3. Risoos Operacionais e de Seguran1,a 

Dificuldade de acesso as comunidad:es: Algurnas aldeias podem esiaJ em locais de c:lificil acesso, o que 

pode dificullar a logfsliica d'a pesquisa e aumentar os custos. 

Riscos a seguran!,a dos pesquisadores e participantes: Dependendo do contexto, podem haver desafios 

como confl:itos territorials, dificuldades ,m1bienl'ais (clirna, doen1,.as endemicas), ou ate questoes politicas 

locaiS que afetem a pesquisa. 

 
4. Risoos na lntervenfiio e Aplica1,ao dos Restiltados 

Resistencia da comunidade: Alguns membros poc:lem nao aceilar as propostas de interven�ao ou 'lemer que 

as praticas trad1cionais sejam desvaiorizada.sou substituidas. 

S1:Js!entabi!idade das a�es: Se a capacita�ao sob� o uso seguro de plantas medicinals 11ao for mnlinuada, 

os impactos da inlerven-;;ao podem ser tempmarfos, reduzimlo a ,efetivid'ade da pesquisa no longo prazo. 

Risco de dependencia extema: A comunldade pode acabar dependendo dos pesqu5adnres para continuar 

certas praticas, em 11ez. d:e fortaleoer sua autonomia. 

 

 
BENEF[CIOS 
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1. Beneficios para as Comunidades lndfgenas 

6 Valmizal,ao e fortaliecimento do conhecimento tradicional 

 
Ao mapear e registrar as praticas d:e saude e uso de planlas medicinais, a pesquisa conlr'ibui para a 

preservai:Iio e val'orizafao do s,aber ancestral,. Pode ajmlar a evitar a pen:la dess.e conhecimento, 

especiialmente entre os mais jovens. 

6 Capacita�ao para o uso seguro e eficaz das plantas medicinais 

 
A pesquisa-a�ao possibilita que os Agentes lndigenas de Saude (A!IS), Agentes lndigenas de Saneamento 

(AISAN), Agentes lndifgenas de CiiJlti)IO(AICJ, caciques e pajes adquiram conhecimento s.obre fOITrl,lS d'e tJso 

seguro das plantas, possiveis inlera(;6es com medicamen,tos convencionais e boas praiicas de culti)IO e 

armazenamen,to. 

6 Fmralecimento da autonomia !las comunidades 

 
A capactta1,ao melhora a capacidade das comunidades d,ecuidar da propria saude de torrna mais segura e 

elicaz, reduzindo a dependencia de medicamen!os induslriali:zados qtJando o uso das plantas fm viavel. 

6 Melhoria da qualldade de vida e da saude coleliva 

 
Se o estudo contribuir parel!o aprirnoramento das praticas de saude tradicionais, pode,resultar em melhores 

desfechos de saude e bem-estar para os povos imlfgenas. 

6 Resgate cultural e transmissiiio intergeracional do cm1hecimento 

 
O estud:o pode incentivar os mais velhos a transmilirem seu conhecimento para as novas gera1,oes, 

garanindo a continuidlade das tradi�oes de cura e medicina indigena. 

 
2. Beneficios Cie:ntilicos e Academims 

6 Amplia�ao do oonhecimento sobre pralJicas tradicionais de saude 

 
A pesqµisa pode conlrnbui1 para um maior entendimento das intera�oes emre 
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rnedicina tradicional e medicina convem:ional. Pode g:erar dados rele11anles para fuluras pesquisas em 

fitoterapia e saude indigena. 

l Produfac> d,eevidencias sobre o impacto das praliic.1s tradicim1ais 

 
O estudo pode ajudar a demons1rar cientificamente a eficacia de algumas pralicas, fortaleoendo sua 

aceita1,ao em contextos de saud:e publica. 

l Modelo de pesquisa participaliva e inten:ultural 

 

A pesquisa-a�ao perrnite uma abordagem colaborativa, servindo com□refeJi!ncia para estudos futuros que 

b.usquem integmr oontlecimento acad'.ernico e sab€res tradicionais. 

 
3. Beneffcios para Politicas Public.as e Gestao <la Saude lndigerra 

l Subsidios para apJimoramento das poliificas de saude indfgena 

 
O le11antamento das neoessidades dessas comunidad'es pode ajudar na formula�ao de polfticas pulilicas 

mais alinhadas com suas realidades e demandas. 

Pode rerorfar a importancia da inserflio de praticas lradicionais nos ser11ifOS die saude indigena, 

mspe[tando a culturn local. 

l Reco1:1hecime111to e 11aloriza1,ao dos Agentes :lncHgenas de Saude e Saneamento 

 
O estudo pode clestacar a importancia desses profissiomli,se refon;;ar a necessiclade de meltlores condifoes 

de trabalho e capacilai;ao continua. 

l Promo1,�lo da integra!iao entre medicina indigena e sistema de satide oficial 

 

O estuclo pode incentivar o diafogo entre praticas tradrc:ionais e servifOS de saucle publi1ca, possibilitand'o 

.ima abordagem 1iomplemenlarque beneficie as cornunidades. 

 
4. Sustentabilidade e Conserva;ao Ambiental 

l Uso sustentii,vel da lliodi11errsidade local 

 
A pesquisa pode ajudar 11,a preserva',iio das especies medicinais ao incenlivar 
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priilicas de oultivo sustentiivel. 

6 lnoen!ivo ao etnobot,mismo ea,agroecologia im:lrgena 

 

A valoriza\:,ii□ do cultivo e uso de plantas medicinais poo:e fortalecer priiticas agroeool6gi,cas denim das 

comunidades indigenas. 

6 Prot�ao do pabimonio genetioo e dos saberes lradicionais 

 
0 estudo pode alertar para a lmportancia da prnte(,iio conlra a biopirataria, ajudando as comunidades a 

garantir seus direiios sob:re o conhecimento tradicional. 

 
 

 
Comentirios e Considera1,oes sobre a Pesquisa: 

Estudo naaional e wnioentrico. 

 
Carater academico: realizado para obtem;;ao d'o ti!ulo de doulor no Programa de P6s-Gradua;ao em 

Ciencias Farmaceuticas da Faruldade de Farmiicia, Odontologi,a e Enfermagem <la 

Univei;sidade Federal d'o Ceara. 

 
0n;amento: financiamento pr6prio, com valor estimado de RS5.500,00. 

Nao havera armazenamento de material1 biol6gico. 

Pievisao de inicio do estudo: 01/1012025 

Ptevisao de enceiramento do estudo: 25J1012025 

 
 
 

 
Considerm;oes sobre os rermos de apresenta�o o:brigat6ria: 

Vide campo "Concluisoes ou Pendencias e Lista de lnadequ·afoes",. 

Recomenda'!;i>es: 

Vide campo ·concluisoes ou Penden,cias e Lista de lnadequa�oes". 
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Conclusoes ou Pendencias e Lista de lnade,qua�iies: 

Trata-se de uma resposta ao parecer conS1.1bstanciado CEP n:• 8.257.9'97 datado em 04/03/2026. 

 
1. Nos documentos enviados, existem r,eferencias a Resolufao CN,S n° 466 de 2D12. Consid:enu,do 

que o projeto utiliza rnetodolo�ia de Ciencias Humanas e Sociai:s, recomenda-se estar em conformidade 

com a Resolm;ao CN!S n" 510 de 2016 (Normas apl 'i1ca11eas a pesquisas em Cienci,as Hum.mas ,e 

Sociais) ea Resolui;ao CNS n• 304 de 20D0 (Pesquisa corri Populai;ao lmlfgena), especia!mente nas 

declara�iies e no Regislm do Consen!fmento Livre e Esclarecido. 

 
RESPOSTA: O projeto foi revisado,e adequado p,ara conternplar explicitamente as direlrizes eticas 

,estabelecidas na Resolu\:ao CNS n° 510/2016, apliciivel as pesquisas em Ciencias Humanas e Sociais, bem 

como na Resolu1,ao CNS n• 30412000, q;ue dispoe soore pesquisas emIolvendo populacoes indigenas_As 

refeFE!ncias normativas fbrarn atualizadas nos dociumentos subrnetidos, incluindo o Pmjeto de Pesquisa e o 

Registro de Gonsentimento Livre e Esclarecido (RCLE), d,e modo a ga,anlir conformidadle com as 

t1ormallvas especfficas apliciiveis ao lipo de metodologia adotada e ao pulilico participanle da pesquisa. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 

 

2. Quanto ao Projero detalhado, arquivo ..,PROJETO.pdfl, submetido na Plalaforma Brasil ,em J 5J08/2025: 

 
2.1. Na pagina 12 de 30, le-se: cA pesquisa sera realizada em di11ersas comunidades indigooas 

localizadas rio estado do Ceara, especificamenle nas aldeias de Barra do Mundau (ltapipocalCEi, Aldeia 

do Caj.ieiro (Porang,afCE), A111J,eia do Tri,lho (Caucaia/CE), e Aldeia Santo Anlonio (Maracanau/CE)l- 

Quanlo as 

;rntori'Zaf5es, decrara\:o,es e teITT1os necessarios, em comunidades cuja cultura grupal reconh,e1,a a 

autoridade do Hder ou do coleli110 sobre o individuo, a obten�ao dla autoriza1,ao para a pesquisa deve 

respeitar tal patrticularidade-, sem 
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prejuizo do oonsenlimento individual, quando possivel e desejavel. Dessa forma, solicila-se apresenrar 

autoriza\:ao das lideran�as ,(ResohJfio CNS n,• 304 de 2000, item 2.4) ou, caso seja inviavel sua 

,apresentai;:ao mo mornento, declarai;:ao do/a pesquisador{a) de qU'e essa sera obllda anites do inicio da 

pesquisa. 

 
RESPOSTA: Foi incluida no prooesso uma declara\:ao formal do pesquisador responsavel informando que 

as autonza�o,es das lideran1,as tradicionafs das comuni:dades indigenas participantes serao obtidas 

previamente ao inicio das atividades de campo. Ressalia-se que tais autoritza�oes respeitarao as fomias 

proprias de organiza�ao social de cada oomunidade, considerando a ;;mtoridade das llderan�as tradicionais, 

sem prejuizo da obien�ao do consentimenlo livre e esclarecido individual dos participantes da pesquisa, 

conforme pre\Jisto na Resolut;;a.o CNS n° 30412000. 

 
ANALISE: Pendem:ia alendida 

 
 

 

2.2. lO pr:ooesso de comunica�ao do consentimenlo e do assentimento livre e esclarecido pode ser 

realizado pm meio de s�a expressao oral, escrita, lingua de sinais ou de outras fomias que se mostrem 

adequadas, devendo ser consideradas as caracteristicas indi11iduais, sociais, economicas e culturais da 

pessoa ou grupo de pessoas parti!cipanles da pesquisa e as abordagens metodologicas aplicadasl 

{Resolw;ao CNS n• 510 de 2016, Art. 5°). Solicita-se descrever oomo se dara a comunicafiio desse 

prncesso. 13 O protocolo apresentado nao descr,ev,e em seus dm:umentos o processo de comunicai:ao do 

consentimento e do assentimento li11re e esclarecido, a des,crit;;,ao da forma de abordagem ou piano de 

recrulamenlo dos possfveiis indrvfduos p,arlicipantes. Dian,te disso, soltcita-se ad'equa1,ao informando como 

se dara esse processo (Resolu�ao CNS ri• 510 de 2016, Art. 5"). 

 

RESPOSTA: o pmjeto foil aJustado para iITTcluir ,a descri1,ao do processo de comunica<;ao do Consenlirnenio 

Livr,ee Esciarecido. Os potencials pa11icipantes serao abordados nas proprias comueiidades indigenas, com 

conhecimento das lide1aITT1,as locais, ocasiao em que o pesquisador apreseintani os objetivos, 
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proced'ime�tos, riscos, beneficios,e direiilos dos participantes utilizando lingu.igem simp[es e ac:essivel. A 

comunica1,ao ocorrera preferrencial'mente de forma oral e dialog,ada, respeitando as caracteristicas 

sociouIlturais dos participantes, sendo complemenlada pela l!eitura e explicarao do Registro de 

Consenliimenlo Livr,ee Esclarecido. Ap6s o esclaredmento das duvi,dias, os participantes que concordarem 

em partic:ipar registrarao seu c:onsen!imen!o de forma llrvre e 11olii.rnlaria. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 
 

 
3. Quanto ao Registro de Gonsenlimento Lil/Te e Esclarecido referente ao arqui110 "'tcle.pdft',, subme1ido na 

Plataforma Brasil em 06/03/2025: 

 
3.1. De acordo com a Resolu�ao CNS nt 510 de 20·16, artigo 17, im:iso V: lO Registro do Consentimento 

Lil/Te e Esdarecido e/ou do Assentimento Livre e Esclaf'ec:ldo deve assegurar, de forma cla..a e afirmativa, a 

informa1,a,o soore a forma de acon;ipanhamento ea assistencia a que terao direito os participantes da 

pesquisat,, solicita�se explicar como estarao garanlidos a assi;stirncia e o acompanhamento relatiirvos a 

eventu!ais danos imateriai,s decorrentes, direra ou: indiretamente, da pesquisa. 

 
RESPOSTA: O Registro de Consentimento Livr,ee Esclarecido foi atualizado para incluir a informa�ao d'e 

que, caso durante a participa�ao na pesquisa ocorra quarquer desconforto emocional, oonstrangirnento ou 

outm dano imaterial deconente direta ou indiretamente do estudo, os participantes terao direito ao 

,acompanhamento e a assistencia por parte dos pesquisadores responsaveis. Os pesqui,sadores estarao 

disponiveis para acolhimenio, orienlai,ao e, quaeid:o necessario, encaminhamento inslitucional adequado, 

garantindo prote�ao e suporte aos participantes. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 
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3.2. . Considerando a Resolm;:,ao GNiS n° 510 de 2016, Art. 25, Paragraro 2°, solicita-s-edescrever as 

estrategias para conduzir adequ1ad!ament,e as entre11istas e/m.1grupos, identificando e lidando 

adequadamente com possiveis constrangimentos caso os!as participantes exponham alguma siiuaflio 

deli'cada durante a entrevista,imlividual e!ou; grupo. 

 
RESPOSTA O documento do Registro de Colilsentimento Livre e Esclarecido foi revisado para incluir 

estrategias elicas de condu(,ao das entrevistas e atividades colelivas. As entr,evistas sera,o r,ealizadas em 

ambiente respeitoso e con,fidencial, garantind'o privacidade e liberdade de expressao aos participantes. 

Caso surj'am relalos sensfveis ou situafiies potencialrnente constrangedoras, o pesquisador pod,era 

interromper ou redirecronar a atividade, incl:usive conduzindo o dialogo de forrna individual, sempre, 

priorizando o bem-esta,re a dignidade dos participantes. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 

 
3.3. Con,si,derando os prindpios eijcos das pesquisas em Cienicias Hullilana,se Socia.is (Resolu�ao CNS n• 

510 de 2016, Art. 3°, llncfso IV), sollcita-se incluir no registro do consenlimento livre e esclarecido a lQarantia 

aos participanles do acesso aos resultados da pesquisal e o cornpromisso do pesquisador de divul'g<1r os 

i;esultados da pesquisa em forrnato plenamente acessfvel ,eoompreensfvel ao grnpo ou populafiio que foii 

pesquisada (ResolU:(,aOCNS n" 510 de 2016, Art. 17, lnciso VII)_ 

 
RESPOSTA: O Registro de Consenlimento livre e Esdarecido foilatualizado para indui, a garanlia de que 

os participa�tes terao acesso aos resultados da pesq�isa_Tambem toi1incluido o comprnmisso do 

pesquisador de di,vulgar os resullados em forrnato acessiv,el e compreenisi11el as comc1nidad,es participantes, 

raspeitand'o suas,especificidades socioc1:.1lturais e assegurando o retorno das inforrna�oes prod't1!Zidas a 

partir do estudo. 
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ANALISE: Pendencia atendida 
 
 

 

3A. Na pagina 1 de 3, le-s.e: ,1,No que se refere a esclarecimento, liberdade, recusa e sigilo, vooo tera a 

garanli1e1 de ser esclareaido sobre qualquer aspecto da pesquisa que desejar.i, Eda responsab□idade dllia 

pesquisador(a) o armazenamen,to adequ,ado dos dados coletados, liem como os procedirnentos para 

assegurar o sigilo ea confidencialidade das infmma�oes doJa participante d,a pesquisa. Gonslderando os 

aspectos relati11os a confidenoialidade das informa�es. solicita-se apresentar o compromisso de apagar da 

nuvemlrede lodos os dados sobre sua pesqt.1is,aonclus'ive os tennos, anuencias, consentimentos), e guaroa-

[os em disposilivo,eletri'ini,co pr6prio/local na rnaior brevidade possi11el (Carta Circular n• 

1I202HCONEPISECNSIMS e Oficio Circular n° 2.3-/2022/CONEP/SECNSIDGIPISE/MS). 

 

RESPOSTA: o Registro de Consentimento Livi:e e Esclai:ecido foi:revisado para incl:uir o cornpromisso da 

pesquisadora quanto a prote(:ao e confidenci'alidade das informa1,oes coletadas. F'oi acrescentada a 

infonnat,;ao de que lodos os dados e11entualmenle armazenados ,em ambiente digital ou em nuvem serao 

transferidos e armazenados em dispositi1110,eletri'inico proprio e seg:urro sob responsabilidade da 

pesquisadora, sendo po5terionnente renmvidos de ambientes de arrnazenament,oem rede, garanllndo maior 

prole\:ao as inforrna\:oes dos participantes, em ronformidade com as orienta\:oes da CONEP _ 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 
 

 

3.5. Na pa,grina 2 de 3,, le-se: ,c,Quanto aos cus1os da participa�ao, ressarcimento e indeniza1,ao por 

eventuais llanos, o estudo nao acarretara custos para voce e nao sera,disponfve,I nenin1ma compensafao 

finanoeira adicionatc,_Deve-se assegurar afirrnativarnente a l!Jaranliia de ressarcimento ao participan.te da 

pesquisa e a desori�ao das forrrras de cobertura das despesas reafizadas pelo participante 
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decorrentes da pesquis81, qu.mdo hou11erl (Resolufiio CNS n" 510 d'e 2016, Art. 17, lnciso VII). Solicila-se 

induir no registro de com;en!imenlo nvre ,eescl'arecido a garanlia de,r,essarcimento e as formas de cobertu.ira 

de possiveis gastos previstos para o/a participante da pesquisa. 

 
RESPOSTA: O Regi:stm de Consen,timento Li11r,e e Esclarecido foi ajustado para in,cluir a gar,antia de 

ressarcimento aos particip;nItes da pesquisa. Foi acrescenrada a infom1a1,ao de que, caso haj0 despesas 

decorrentes diretamerite da participa1,ao rra pesquisa, estas pooerao ser ressarcidas medtante apresenta;ao 

ou oomprova1,ao, garanlindo que o participante nao �enha prejuizo finanoeiro r,e!acionado a sua participa;ao, 

conforrne 1nevisto na Resolu1,ao CNS n" 51D/2016. 

AN.ALISE: Pendencia alendida 

 

3.6. Na pagina 2 d'e 3, le-se: lO presen!e termo constara de duas copi81s, uma sera arquivada pela 

pesquisador,aea outra sera fornecida a voce, parlicipante da pesquisal. Quando o/a pesq,uisador(a) opta 

pelo registro do consenlimento livr,e e esclarecido e/ou do assen,limento por escrilo, este documento deve 

expllcitar que o/a participante de pesquisa recebera uma via (E NAO lCOPIAll do documento, assinada 

pelo/a parlicipante Ila pesquisa (ou seu representante legal) e pe[ofa pesquisador(a) (Resolw;;ao CNS 11° 510 

de 2016, Art'.17, lnciso X, Paragrafo 3°). Solicitil-'se adequa�ao. 

 

RESPOSTA.: O Registro de Consenlimento Li11re e Esclaiecido foi cmngido para explicitlr que o dooumento 

sera elaborado em duas vias de igual teor, send'o uma via entregue ao parlicipante c:ia pesquisa e ou,tra 

manlida sob guama da pesquisadora responsavel, ambas c:ievidamente assinadas pelo partici;pante e pela 

pesquisadora, conforme estabelece a Resol'u�ao CNS n• 51,0/2016. 

 
AN.ALISE: Pendencia atendida 
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3.7. Nas paginas 2 e 3 de 3, le--se: ..,o abaixo ..ssinado, ,mos, RG, dedara que e de livre e esponranea 

von,tade que esta como parlicipante d'e mna pesquisac'.,. Ha um campo para que sejam in,seridos o nome 

do/a particip,mte e o numero de seu RG, do CPF ou outros. Ola 

pesquisador(a) ..,c1eve estar sempre atento aos risoos que a pesqµisa possa acarretar aos participantes em 

decorrencia dos seus procedim,en!os, devendo para tanto serem adotadas medidas de precauifao e 

prote\:,a:o, a fim de evitar danos ou atenuar seus efeitost, [Resolrn;ao CNS 11• 51Ode 2016, Art l 9"). Nesse 

sentido, solicita-se justm.car a necessidade do numero do RG ou outr.osno registro cle conser:ifi!l'le11to livre e 

esclarecido e, se nao fm necessario, refirar esse carnpo. 

 
RESPOSTA: Apos revisao do documento, v,erificou-se que a inclu1sao do n�mero de RG ou de outros 

docum,entos de identifica1;ao nao e 11ecessarta p,ara os objelivos da pesquisa. Dessa forma, o campo 

destrnado ao regislro desses dados foi removido do Registro de Consen.limen!o Uvre e Esdarecido, visando 

reforn;a, a pmte1,ao da privacidiade e reouzir riscos relaoionados a.id'enliifica1,ao dos parucipantes. 

ANALISE: Pendencia atendida 

 

 
3.8. Nas paginas 2-3 d� 3, le--se: 1,0 abaixo assinado, ar:ios, RG: , dedara que e de n,vre e esponranea 

vontade que es-ta oomo parti'cipae1te de uma pesquisa. Eu declaro que Ii cuidadosamente este Terrno d'e 

Consen!imento Livre e Esclarecido e que, ap6s sua lei!ura, live a oporhmidade de razer perguntas sobre o 

seu conteudo, como !ambem sobre a pesquisa, e recebi explica�oes que r,espom:leram por completo minllas 

duvidas. E declaro, ainda, estar recebendo um.. via assinada e ni.bliicada pelo pesquisadord:esse terrno 

como taml:lern assinei e rubriquei a via que iicou com o pesquisadorl. De acordo com a Carta Circular n• 51 

- SEl/2017.CONEP/SECNSIMS, item 3,.C, quando o re,gistro e em formato escrtto, e aceiravel APENAS NA 

PARTE FIINAL do documento consenlimento llvre e esclarecido, em que eslao os campos d:e assinalurra e 

na qual participante manifesta o seu desejo, esteja escliita corno decl'ara1,ao, e es!a deve ter reda1rao 

simples, como lli econcordo em participar d'a pesquisa..,_Solicita"se adequa1,ao. 
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RESPOSTA: A redaflio d'a parte t:inal do Registro de Consentiment:o livre,e Esclarecido roi revisada e 

simpliflcada, passai:ido a apresenrar declara�ao dara e objetiva de concorda.ncia do participante com a 

participa�ao na pesquisa, conforme orientai;ao da Carta Circ1:Jla" n° 5112017-CONEPISECNiS/MS. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 
 

 
3.9. Solloita-se incl'uir t10 registro do consenlimento livre ,eesclarecido, a informa�ao de que todos os dados 

co[etados nesta pesquisa liicarao arrnazenados em arquivo, fisicootJ:digital', sob guarda e responsab�idade 

do/a pesquisador{a), por um period'o minimo de 5 (cinco) a.nos apos o termino da pesquisa (Resolm:;ao CNS 

n• 5HI de 2016, Art 28, iln,ciso IV), para que o/a par:ticipante possa decidir livremente sobra sua participa;a.o 

e sobre o uso de seus dados no momento ,e no fuluro, 

 
RESPOSTA: Foi incluida no Registro de Consenlimento Livre e Esclareoido a infbrma(,iio de que lodos os 

dados colelados dur,a�te a pesquisa serao armazenados em ,arqutvo fisico ou, digital, sob guama e 

responsabilldade da pesquisadora responsavel, por um periodo minimo de cinoo aoos apos a com:lusao do 

estudo, oonforme estabefece a Resolu�ao CNS n" 510/201'6. 

 
ANALISE: Pendem:ia atendida 

 
 

 
3.10. Considerando que o estuclo foi analisado por um CEP Acr,editado, soli,cita-se, para melhor informar 

aosla,s participantes de pesq1:Jisa, que seja incluido no r,eg[stro do consentimento livra e esclarecido os 

dados do Comite de Etica em Pesquisa da FACUlDADE CERES (FACERES), telefone (17) 3201--8200 

ramal 8223), e-mail [cep@faceres.oom.br) e (secr,etaria.cep@faceres.com.or) Avenida Anisio Haddad 

n"6751, Jardim Morumbi, Sa,o Jose do Rio Preto l SP l CEP 15090-305. O horario de atendimento e de 2" 

a 611 feira, das 9h as 1611. 
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RESPOSTA: O Registro de Consentimento Li1we e Esclarecido foi atualizado para incluir os dados de 

contato do Comite de Elica em Pesquisa da: Faculdade Ceres (lcACERES), inciuindo telefone, endere1,o 

elel:riinioo, enderet,o institl.lcional e horarto de atendirnento, oonfarme solicitado, garantindo aos pa,Hcipantes 

acesso direto ao CEP para esolarecimenlo de duvidas ou registro de eventuais questoes relacionadas a 
pesquisa. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 
 

 

3.11. De fom1a a garanHr sua integridade, o documento deve apresentar a nurnera(::ao das 

paginas, recome,ndando-se ainda que essa seja inserida de forma a indicar, tambem, o niimero total de 

paginas, por exemplo: 1 de 2, 2 de 2. Orienlac-se a adequa�iio. 

 

RESPOSTA: o documento do Registro de Consenlimento Livre e Escliarecido foii ajustado para incluir a 

numerai;ao de paginas no formalo recomemdado (ex.: 1 de 3, 2 de 3, 3 de 3), garantindo maior organiza(::ao 

e i[ltegridade do documento,. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 
 

 
4_Em conforrnidade com a Lei 14.874 de 2024, que regularnenta a pesquisa com seres hurnanos, arti.go24, 

item II, parag11afo 3: sera comut1icada ao Ministerio Piibllco, nos termos do§ 2• deste arligo, no que wuber, 

a parlicipat;ao de membro do grupo indigena em pesquisa"_Assim soli'cita-se o envio da documenta�ao que 

conste a comunicafiio ao referido orgao publico. 

 
RESPOSTA: Foi elaborada e enviada comunica1,ao formal ao Ministerio Publico informando sobre a 

participai;ao de membros de ,oornunidades indigenas na pesqtJisa, em conformidad,ecorn o disposto no art. 

24, inciso 11, §3" da Let n• 14.874/2024. 
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O documento comprobat6rio dessa comunicai;ao foi anexado ao processo n.i: Platafonna Brasil. 

ANALISE: Pendencia atendida 

 
5. Solicil:a-se apresentar declara�ao de compR>misso da pesquisadora c:le na:o paterrlea,. nem usar para fins 

comerciais, o cot1n.ecimento tradicional adquirido em campo e catalogad'o. Deve ser infbrmado que esse, 

sera utilizado de,aoo,do com os objelivos pmpostos pela pesquisa e o consenlirnen!o d'a comunidade, e 

com ela sera,repartidb em conformidade com a Resolut,;ao CNS n• 304 de 2000 (Art. 19, item 2.5.4) e com a 

lei 13.12.312015, que dispoe sobre o acesso. ao patrin:i6nio gem';Uco, sobre a prolei;ao e o acesso ao 

cor:,hecimento traditional associ,ado ,e sobre a reparlii;ao de beneficios para conserva\:-a:o e uso suste:nta¥el 

da biodiversidade,. 

 
RESPOSTA: Foi elaborada e anexada ao processo uma declara1rao form.iii assinada pella pesquisadora 

responsavel, comprometendo-se a na,o pate;itear nem uUlizar para fins comerciais o conhecimento 

1radicional eventualmente ad:quirido durante o trabalho de campo. O docurnento rambem estabelece que la.is 

conhecimerrlos serao ulilizados exdusi\.'amente para fins cientilicos, enl conformidade com os objetivos da 

pesqui,sa, respeilando o consen1imento da comunidad:e participante,e observando as c:lisposit,5es da 

R,esolm;ao CN'S n,0 304lll000 e da lei1n" 13.123/201.5 relativas a prote\:,iio do conhecimenlo tradicional: 

associado e a reparlit,;ao de beneficios. 

 
ANALISE: Pendencia atendida 

 
 
 
 
 
 

 
Considera1,;oes Finais.,a crilerio do CEP: 

Dianle do exposlo, o Comite de Eliica em Pesquisa - CEP FACERES,, de aoordo com as .lJ1ribui!;5es 

definid'as na Resolu1:ao CNS n.° 5'10, de 2016, na ResoIu,,;ao CNS n.· 466, de 2012, e na Norma 

Operacional n • 001, de 2013, d'o CNS, manifesta-se pela aprovat,lio do protocolo de pesquisa proposto. 
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O presente projeto, seguiu nesta data para ana1lise da CONEP e s6 tern o seu inicio ,auta'li!Zado a:p6s a 

aprova�o pella mesma. 

Este par,ecerfoi elaborado baseado nos doc111memtos abaixo relacionados: 

 
i 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

' 
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lnfom1a�oes Basicas 
do Projeto 

PB_INFORMAt; OES_BASICASJDO_P 
ROJET0_2511671.pdf 

08/03/2026 
22:57.:37 

 Aceito 

Quiros wordRespostasP,endenciasassinado.doc 
X 

08/0312026 
22:45:36 

MICAEL PEREIRA 
NOBRE 

Aceito 

Quiros WordDeclaracaodopesquisadorsobn-eaut 
orizacaodaslid:erancasindigenasassinad 
o.docx 

08/0312026 
22:45:07 

IMICAEL PEREIRA 
NOBRE 

Aceito 

Quiros wordDEClARACAQDECOMPROMISSO 

SOB.REOUSODOCONHECIMENTOTRA 
DICIONALassinado.docx 

08/0312026 

22:44:49 

MICAEL PEREIRA 

iNOBRE 

Aceito 
 

Quiros PROJETONOVQ_!locx 08/03/2026 
22:35:58 

IMICAEL PEREIRA 

iNOBRE 

Aceilo 

Quiros PROJETO1.docx 08/0312026 IMICAEL PEREIRA 
iNOBRE 

Aceito 
22 .:3043 

Quiros MINISTERIOPUBUCO pdf 08/03/2026 IMICAEL PEREIRA 
iNOBRE 

Aceito 
22 ,:27:47 

Quiros Declaracao_do_pesquisador_sobre_au! 
orizacao_!las_�de1ancas_iridigenas_ass 
inac:lo_Ddf 

08/0312026 
22,:10.:48 

IMICAEL PEREIRA 
INOBRE 

Aceito 

Quiros Dedarac:lopesquisadorsobreautori;:adasli 
deindlaenas.docx 

08/03/2026 
22:10.:25 

MICAEL PEREIRA 
NOBRE 

Aceito 

Quiros DEClARACAO_DE_COMPROMISSO_ 
SOBRE O USO DO CONHEOIMENT 
O TRAIJICilONAL assinado odf 

08/0312026 
22:0734 

MICAEL PEREIRA 
NOBRE 

Aceilo 

Quiros DEOLAOECOMPRQMISSOSOBREOUS 
ODOCONlrlECIMENTOTRADICIONAL.d 

08/0312026 
22:0645 

MICAELPEREIRA 
INOBRE 

Aceito 

Quiros RCLEconig idoCEPmnarca!lo.docx 08/03/2026 
21:57:25 

IMICAEL PEREIRA 
!NQBRE 

Aceilo 

Quiros RCLE_cmrigido_CEP.docx 08/0312026 
18:4553 

MICAELPERIEIRA 
INOBRE 

Aceito 

Quiros Respostas:...Pend :encias_assinado_pdf OB/0312026 
18:3333 

IMICAEL PEREIRA 
!NQBRE 

Aceito 
 

Quiros Respostas:...Pendencias_assinado.docx 08/0312026 
18:3657 

MICAEL PERE ,IRA Aceilo 
!NQBRE 

Projeto Detalhado I 

Brochura 

lnvestigador 

PROJETO.!locx 15/08/2025 
18:13:02 

IMICAEL PEREIRA 
iNQBRE 

Aceito 

Projeto Detalh.ado I 
Brochura 

PROJETO.pdf 15/08/2025 
18:12:40 

MICAEL PEREIRA 
iNOBRE 

Aceilo 
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1nvestigador PROJETO.pdf 15/08/2025 
18:12:40 

MICAEL PEREIRA 
NOBRE 

Aceito 

Quiros DOCremiodeanuenciadseiassinado.docJ< 15/08/2025 
18:09:08 

MICAEL PEREIRA 
NQBRE 

Aceilo 

Quiros DOCdoc1assinado.docJ< 15/08/2025 
18:02:18 

MICAEL PEREIRA 
NQBRE 

Aceilo 

Quiros CONCO.docx 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceito 
  17:57:17 NOBRE  

 CARTASOULICITANDOAPRECIACAO. 1,5(0812025 MICAH PEREIRA Aceilo 
docx 17:4544 NQBRE  

Quiros FUNIAI pdf 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceito 
  17:41:35 NQBRE  

Quiros CiirtadeAnuenciaCON.docx 15(08/2025 MICAH PEREIRA Aceilo 
  17:39:08 NQBRE  

Quiros Carta_de_Anuencia_CONDISl_assinad' o 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceito 
 _ndf 17:3411 NQBRE  

Quiros DOCTERMODECQMPROMISSOPARA 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceilo 
 LiTILIZACAOOEDADOSassinado.docx 17:33:07 iNQBRE  

Quiros TERMO DE CQMPROMISSO PARA 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceito 
 UTILIZACAO DE DADOS assinado.nd1 17:32:27 INOBRE  

Quiros tenno_de_anuencia_dseiLassinado.pdf 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceilo 
  17:31:46 iNOBRE  

Quiros doc1assinado.pdf 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceito 
  17:31:03 INOBRE  

Quiros DOCCiirtadeAnuenciaCONDISlassinado 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceilo 
 .docx 17:27:27 iNOBRE  

Quiros DOCCARTASOLILICITA.docx 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceito 
  17:26:51 INOBRE  

Quiros CUrricufoLattes.pdf 15/08/2025 MICAH PEREIRA Aceilo 
 17:24:46 iNOBRE  

Declara�ao de DOCDECLARACAODOSPESQ.docx 15/0812025 MICAH PEREIRA Aceito 
PeSQuisadores  17:23:56 INOBRE  

! Qu1ms CARTASOLJLICITAN!DOAPRECIACAO 1,5/0812025 !MICAH PEREIRA Aceilo 

CEPUl'C29assinado.pdf 17:13:21 iNOBRE  

Qrfamento DOCDECLARACAODEORCAMENTOFI 1,5/0812025 !MICAH PEREIRA Aceito 
 NANCEIROassi.nado.docx 17:11:28 INOBRE  

Q�amento DECLARACAO DE ORGAMENTO RIN 
ANCEIRO assinado.odf - 

1,5/0812025 !MICAH PEREIRA 
NQBRE 

Aceilo 
17:07 ,:35 

Qrfamento DOCCRONQ.docx 1,5/0812025 !MICAH PEREIRA Aceito 
  16:5900 INOBRE  

Declara�ao de CON :CQRDANCIA_assinado.pdf 1,5(0812025 !MICAH PEREIRA Aceilo 
concordancia 16:54:55 NQBRE   

Declara�ao de DEDLARACAO_DOS_PESQUISADORE 1,5/0812025 !MICAH PEREIRA Aceito 
Pesquisadores S_ENVOLVIDOSJNA_PESQUISA_assi 16:54:31 INOBRE  

 nado.Ddf    

Cronograma CRONO.pdf 1.5/0812025 !MICAH PEREIRA 
INOBRE 

Aceito 
16:53 ,:50 
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Situ1u;ao lllo Parecer: 

Aprovado 

Necessita Aprecia�o da CONEP: 

Sim 

SAO JOSE DO RIO PRETO, 01 de Abril de 2026 

 

Assinado por: 

Tamara Veiga Fana 
(Coordemtdor(a)) 
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BaiHo Jardim Firancisoo Femaooes CEP: 15.0QG.;305 

UF: SI:' Municfpio  SAO JOSE 00 RIO Pl<ETO 

T,elefon,e (17)3201-'132011 Fax: {17)32{]11--S20[1 E- 011p@far:eres
0
oam..br 

TClE / Temms de 
Assentimento I 
Juslifficativa de 
Ausencia 

tde.docx 15/0812025 
16:45:14 

MICAH PEREIRA 
iNOBRE 

Aceito 

IFolha de Rosio FOlHAPDF.pdf 15/0812025 
16:40:43 

MICAH PEREIRA 
iNOBRE 

Aceilo 

TClE / Termos de 
Assentimento I 
J1.1sli1iicativa de 

I Ausencia 

tde.pdf 06/0312025 

00:55:56 
MICAH PEREIRA 
iNOBRE 

Aceilo 

 


